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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

Diário   Oficial

SUPLEMENTSUPLEMENTSUPLEMENTSUPLEMENTSUPLEMENTOOOOO
LE' N° 5.914, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

D'SPÕE SOBRE A NOVA REDAÇÃO,
ACRESCENTANDO O rNC'SO 'V AO

ART'GO 8° DA LE' N° 5.100 DE 2009, QUE
"'NST'TU' O PROGRAMA MUN'C'PAL DE

PARCER'AS PÚBL'CO-PR'VADAS", E DÁ
OUTRAS PROV'DÊNC'AS.

O PREFE'TO DE SÃO LUÍS, Cap'ta' do Estado do Maranhão.

Faço saber a todos que a Câmara Mun'c'pa' de São Lu's decreta e eu
sanc'ono a segu'nte Le':

Art. '° Acrescenta o 'nc'so 'V ao Art. 8° da Le' 5.100 de 2009, com a

segu'nte redação:

"Art. 8° O Com'té Gestor do Programa Mun'c'pa' de Parcer'as Púb''co-
Pr'vadas tem a segu'nte estrutura organ'zac'ona':

'V - Assessor'a Técn'ca de Captação de Projetos de Parcer'as Púb''co-
Pr'vadas (PPP), composto por 13 (treze) Assessores Técn'co de Captação de Projetos de
Parcer'as Púb''cos - Pr'vadas, símbo'o DAS-1, com funções de:

a) captação de projetos de Parcer'as Púb''co-Pr'vadas, tanto já ex'stentes,
como em fase de 'mp'antação, ut'''zando-se como base 'nformações co'h'das d'retamente
com o ente executor do mesmo;

b) em't'r re'atór'o de v'ab'''dade de projetos ao Pres'dente do Com'té Gestor,
cons'derando aspectos económ'cos, estrutura's, de necess'dade e de garant'as para a
execução do mesmo;

c) part'c'par das reun'ões ord'nár'as e extraord'nár'as do Com'té Gestor,
quando conv'dados;

d) part'c'par, sempre que possíve', de eventos re'at'vos ao tema, objet'vando-
se a busca de 'nformações e projetos atua's;

e) exercer outras funções por ventura atr'buídas em normas mun'c'pa's
superven'entes.

Parágrafo ún'co. "Compõem, a'nda, a estrutura da Assessor'a do caput do
presente art'go 10 (dez) Assessores Espec'a's de Parcer'as Púb''co-Pr'vadas, Símbo'o DAS-
3"

. (NR)

Art. 2° Esta Le' entra em v'gor na data de sua pub''cação.

Art. 3° Revogam-se as d'spos'ções em contrár'o.

Mando, portanto, a todos quanto o conhec'mento e execução da presente Le'
pertencerem, que a cumpram e a façam cumpr'r, tão 'nte'ramente como ne'a se contém. A
Secretar'a Mun'c'pa' de Governo a faça 'mpr'm'r, pub''car e correr.

PALÁC'O DE LA RAVA DÍÈ'tE EM SÃO LUÍS, 23 DE DEZEMBRO
DE 2014, 193° DA 'NDEPENDÊNC'A'E 126° DA REPÚBL'CA.

ED'VALDO DE HOLANDA BRAGA JÚN'OR

Prefe'to

( Projeto de Le' n° 075'14 de autor'a do Execut'vo)

LE' N° 5.915
, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

D'SPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE

BENEFÍC'OS E 'NCENT'VOS F'SCA'S, NA
FORMA DE 'SENÇÃO PARC'AL DO
PAGAMENTO DE TR'BUTOS E TAXAS A

'MPLANTAÇÃO E AMPL'AÇÃO DE
EMPRESAS DA ÁREA DE SAÚDE, E DÁ
OUTRAS PROV'DÊNC'AS.

O PREFE'TO DE SÃO LUÍS, Cap'ta' do Estado do Maran' .ío.

Faço saber a todos que a Câmara Mun'c'pa' de São Lu s decreta c eu
sanc'ono í. segu'nte Le':

Art.'° F'ca 'nst'tuído o Programa de 'ncent'vos c Benefíc'os F'sca's, ao

contr'bu'nte que v'er a 'mp'antar ou amp''ar estabe'ec'mentos e at'v'dadex económ'cas da
área <' saúde.

Parágrafo ún'co. Os 'ncent'vos de que trata esta Le' não serão conced'dos a
emp esas cujo'? sóc'os t'tu'ares ou respect'vos cônjuges, sejam remanescentes de empresa
ex';; 'ta, após - dat? de pub''cação desta Le', e que tenham por objeto as at'v'd x'es s'm''ares
ao rJ,o estabe'ec'mento ext'nto.

Art. 2° r'ca o Poder Execut'vo Mun'c'pa' autor'zado a conceder os
.egu'ntes benefíc'os c 'ncent'vos f'sca's:

1 - Redução no 'mposto sobre Propr'edade Pred'a' e Terr'tor'a' Urbana -
'PTU

, em percentua's a ser def'n'do pe'o Poder Execut'vo, referente ao 'n ove' objeto do
'nvest'mento;

'' - Redução de até 60% no 'mposto sobre Serv'ço de Qua'quer Natureza -
'SSQN 'nc'dente sobre os serv'ços prestados, exccto ao contr'bu'nte enquadrado no S'mp'es
Nac'ona';

''' - Redução de até 50% dos do 'mposto Sobre Transm'ssão 'n'cr V'vos de
Bens 'móve's - 'TB1 referente ao 'móve' objeto do 'nvest'mento;

'V - Redução de até 100% da Taxa de L'cença para execução das obras de
conservação e preservação do empreend'mento;

V - Redução de até 'OOCj da Taxa de L'cença para Func'onamento c
Loca''zação do estabe'ec'mento, bem como a sua renovação anua';

V' - Redução de até 100% da taxa de pub''c'dade;

V'' - Redução de até 100% da Taxa de Rev'são e A''nhamento do 'móve'
objeto.

Art. 3° Os benefíc'os e 'ncent'vos f'sca's de que trata o art'go anter'or se
dest'nam aos contr'bu'ntes que na 'mp'antação ou amp''ação, exerçam, reconhec'damente
como pr'nc'pa's, as segu'ntes at'v'dades: nos 'tens do Art. 127 do Decreto n° 33.144 dc 28

de dezembro dc 2007 que conso''dou o Cód'go Mun'c'pa' Tr'butár'o Mun'c'pa' a segu'r
descr'm'nadas:

' - Hosp'ta's, C'ín'cas, Sanatór'os, Man'côm'os, Casas dc Saúde e
Ambu'atór'os;

'' - Serv'ços de Qu'm'oterap'a, Rad'oterap'a, Ressonânc'a Magnét'ca c
Tomograf'a;

L' - Casas de Repouso e de recuperação, creches, as''os c congéneres;

t - Serv'ços de Nutr'ção.

§ 'f Sem prejuízo do d'sposto nos 'nc'sos deste Art'go, os 'ncent'vos e
benefíc'os f'scí..  '. restr'ngem-se às at'v'dades espec'f'cadas nos 'tens:

a) - 4.02 - somente rad'oterap'a, qu'm'oterap'a, ressonânc'a magné''ca e
tomograf'a;

b) - 4.03 - somente hosp'ta's, c'ín'cas, sanatór'os, man'côm'os, cas;-s dc
saúde, ambu'í.tór'os e com 

"

neres;

c) - 4.10 - 'tem Comp'eto;

d) - 4.17 - 'tem Comp'eto do Art. 127, do Decreto n" 33.144 dc 28 de
dezembro dc 2007.

Art. 4" Os benefíc'os e 'ncent'vos f'sca's somente serão conced'dos a:

1 - Na 'mp'antação da empresa:

a) às m'croempresas que comprovadamente empreguem no mín'mo, 10
(de?; pessoas;

b) às m'croempresas que exerçam exc'us'vamente serv'ços cont'dos no
'nuso '' e 'V do Art. 3° desta Le' que empreguem comprovadamente no mín'mo 4 (quatro)
pesso's;

c) "às empresas dc pequeno porte que comprovadamente empreguem no
mín'rr ' 20 (v'nte) (pcssoas;

d) às dema's empresas que comprovadamente empreguem no mín'mo 100
(ccm) j". 'ssoas;

e) Empresas que comprovadamente 'nsta'em 'e'tos de 'nternação, exccto
creches e serv'ços de nutr'ção, ressonânc'a magnét'ca e tomograf'a.

'' - Na amp''ação da empresa:

a) - Obedecendo ao 'nc'so ' deste art'go;
b) - Somente para o número de 'e'tos a serem amp''ados para os 'nc'sos

'
, '' e V do art.2° desta Le', a ser regu'amentado cm Decreto;

c) - Aumento da quant'dade de empregos a serem gerados a ser
regu'ar entado em Decreto.

H' - Tento para 'mp'antação como amp''ação:
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a) - A empresa beneficiária dos incentivos c benefícios fiscais deve
proporcionar a seus em regados plano de saúde e odontológico;

b) - A mpresa beneficiária dos incentivos e benefícios fiscais.

Art. A dosimetria dos benefícios e incentivos fiscais
,
 terão como

premissas ibaixo listac is, as quais serão regulamentadas por decreto:

I - Densidade de leitos por zona, respeitando o zoneamento e o plano diretor

II - /V quantidade e tipicidade de leitos de internação a serem "nstalados ou

III A quantidade de empregos a serem gerados na imp anlação ou

IV - quantidade Je vagas e tipicidade dos serviços as serem o írtados pela

vigente;

ampliados;

ampliação;

creche.

Art. 6" O requerente dos benefícios c incentivos fiscais devem atender
cumulativamei íe aos seguintes requisitos:

I - Estar em situação cadastral e fiscal regular;

II - Apresentar o projeto de viabilidade económica c financeira
acompanhai: da ART do Conselho Regional de Economia;

III - Estar implantando ou ampliando as atividades económicas previstas no
Art.3° desta Lei;

IV - Prestar informações relativas ao faturamento e recolhimento de tributos
referentes às atividades especificadas no art. 3° desta Lei;

V - Localizar-sc obedecendo ao zoneamento c plano diretor vigente.

§ 1° No caso do não cumprimento das regras dos Artigos 3° e 41\ os
benefícios e incentivos discais serão automaticamente suspensas.

*§ 20 Em caso de fraude por parte do beneficiário, inclusive apresentação de
declarações falsas, o ato de concessão será cancelado de imediato, sem prejuízo das
penalidades legais e da cobrança da diferença entre o valor devido e o pago a menor cm face
da aplicação dos incentivos e benefícios fiscais

, se for o caso.
v

Art. 7° O pedido de concessão dos benefícios e incentivos fiscais
, bem como

sua renovação, que deverá ser realizado anualmente, mediante solicitação do proprietário.
possuidor ou representante legal, dirigida ao Secretário Municipal da Fazenda, atendido o
disposto nos Artigos 3°, 4" e 6°, e instruído com documentação a ser definida por
Regulamento.

Art. 8° Compete à autoridade Fazendária deferir ou não o pedido de
benefícios e incentivos fiscais

.

Art. 9° O prazo máximo de fruição dos incentivos e benefícios fiscais não
excederá a 30 (trinta) anos, contados a partir da data da primeira concessão.

Art. 10 A fruição dos benefícios c incentivos fiscais se dará da seguinte
forma:

I - Terá validade 5 (cinco) dias úteis a partir do ato emissão pelo órgão
analisador d?, viabilidade económica e financeira para os incisos III, IV e VII do Art. 2°
desta Lei 1!;

II - Terá validade a partir do mês seguinte ao da publicar
ão no Diário

Oficial do Município da portaria de concessão para os incisos I, II, V c VI do Art. 2° desta
Lei.

Art. 11 Os Benefícios e Incentivos Fiscais
, de que trata a presente Lei, serão

regulamentados por Decreto do Executivo Municipal.

Art. 12 Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação.

Mando
, portanto, a lodos quanto o conhecimento e execução da presente Lei

pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. A
Ví cretaria Municipal de Governo a faça imprimir, publicar c correr.

PALÁCIO DE LA RAVAk5ÍeRE
, EM SÃO LUÍS, 23 DE DEZEMBRO

DE 2014
, 193° DA INDEPENDÊNCIA E 126° DA RETOBLICA.

EDIVALDO DE HOLANDA BRAGA JÚNIOR
Prefeito

( Projeto tlc I.ci n° 092/K4 elc autoria do F.xccutivo)

LEI N° 5.91.6, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE

BENEFÍCIOS E INCENTIVOS FISCAIS, NA
FORMA DE ISENÇÃO PARCIAL DO
PÁGAMENTO DE TRIBUTOS E TAXAS AS
EMPRESAS QUE VIEREM A ATUAR NOS

SERVIÇOS E A SE LOCALIZAR NA ZONA
DE PROTEÇÃO HISTÓRICA, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, Capital do Estado do Maranhão.

Faço saber a todos que a Câmara Municipal de São Luis decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. I° Fica instituído o Programa de Incentivos e Benefícios Fiscais, às Mn presas da
construção civil, engenharia, arquitetura e meio ambiente, quando da sua atuação no; serviços e

intervcnçCcs de preservação, conservação, manutenção e reforma nos imóveis c nas intervenções e
estruturações urbanísticas e paisagísticas, exclusivamente localizadas na Zona de Proteção Histórica
ZPH, do Centro Histórico do Município de São Luís, tombada pelos Governos Federal c Estadual.

PARAGRAFO ÚNICO. Os incentivos de que trata esta Lei não serão concedidos a
empresas cujos sócios titulares ou respectivos cônjuges, sejam remanescentes de empresa extinta,
após a data de publicação desta Lei, e que tenham por objeto as atividades similares ao do
estabelecimento extinto.

Art. 2° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder os seguintes
benefícios e incentivos fiscais:

I - Redução de até 60% no Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN
incidente sobre os serviços prestados exclusivamente na ZPH, excclo ao contribuinte enquadrado no
S nples Nacional;

II - Redução de até 75% da Taxa de Licença para execução das obras
exclusivamente na ZPH de conservação c preservação do empreendimento.

Art. 3° Os benefícios e incentivos fiscais de que trata o artigo anterior se destinam
aos contribuirias que exerçam, reconhecidamente como principais, as seguintes atividades e
exclusivamente quando forem aluar na ZPH de acordo com as especificações dos itens constantes do
Art. 127 do Decreto n° 33.144 de 28 de dezembro de 2007 que consolidou o Código Tributário
Municipal a seguir descriminadas:

7
.01. Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo,

paisagismo e congéneres.

7
.02. Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de

construção civil, hidráulica ou elélrica c de outras obras semelhantes, inclusive sondagem,
perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem c
a instalação c montagem de produtos, peças c equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias
produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao
ICMS.

7
.03. Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais

e outros, relacionados com obras c serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos
básicos c projetos executivos para trabalhos de engenharia.

7
.04. Demolição.

7
.05. Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e

congéneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do
local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

7
.06. Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos

de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congéneres, com material fornecido pelo tomador do
serviço.

7
.07. Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congéneres.

7
.08. Calafetação.

7
.09. Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis,

chaminés, piscinas, parques, jardins c congéneres.

7
.10. Decoração c jardinagem inclusive corte e poda de árvores.

7
.11. Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos,

químicos c biológicos.

7
.12. Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higieni/ação,

desratização, pulverização e congéneres.

7
.Tf . Florestamento, rcflorestamcnto, semeadura, adubação e congéneres.

7
.14. Escoramento, contenção de encostas e serviços congéneres.

7
.15. Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia,

arquitetura e urba nsmo. 
#

7
.1:6. Aerofologrametria (inclusive interpretação), cartogralia, mapeamento,

levantamentos topográficos, balimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, gcolísicos e
congéneres.

Art. 4" Os benefícios e incentivos fiscais somente serão concedidos a:

a) às microempresas que comprovadamente empreguem no mínimo 50 (cinquenta)

pessoas na execução da obra e/ou serviço e/ou intervenção na ZPH;

b) í.s empresas de pequeno porte que comprovadamente empreguem no mínimo 100
(cem) pessoas na execução da obra e/ou serviço e/ou intervenção na ZPH;

c) às demais empresas que comprovadamente empreguem no mínimo 300 (trezentas)

pessoas na execução da obra e/ou serviço e/ou intervenção na ZPH;

d) Comprovadamente participem e promovam a qualificação técnica de sua mão-de-
obra a ser regulamentada em decreto;

e) Comprovadamente tenham ISO 9001 exceto micro empresa.

Art. 5" O contribuinte será beneficiado com os incentivos e benefícios fiscais, nas

atividades contidas no Art. 3° desta Lei que forem ser efetuadas c aplicadas exclusivamente na Zona
de Proteção Histórica ZPH do município de São Luís - MA.

Art. 6° O requerente dos benefícios c incentivos fiscais deve atender
cumulativamente aos seguintes requisitos:

I - Estar em situação cadastral c fiscal regular;

II - Apresentar o projeto de viabilidade económica e financeira acompanhada da
ART do Conselho Regional de Economia;

!

Ill - Apresentar o projeto técnico;

III - Exercer como atividades principais, as previstas no Art. 3f desta Lei;

ÍV - As intervenções c atividades deverão seguir as normas e da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT no projeto c na execução, sob pena de não serem aceitas;

V - As intervenções e atividades deverão seguir as normas e condir onnntes dos
órgãos de habitação, urbanismo, e Patrimônio Histórico.
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§ Iy No caso do não cumprimento das regras dos Artigos 3° e 4", os benefícios e
incentivos fiscais serão suspensos de acordo com decreto regulamentador.

§ 2" Em caso de fraude por parle do beneficiário, inclusive apresentação dc
declarações falsas, o ato de concessão será cancelado dc imediato, sem prejuízo das penalidades
legais e da cobrança da diferença entre o valor devido e o pago a menor em lace da aplicação dos
incentivos e benefícios fiscais

, se 1
"

or o caso.

Ari. 7f O pedido de concessão dos benefícios e incentivos fiscais, deverá ser
realizado por projeto, obra ou conjunto dc obras a serem executadas na ZPli mediante solicitação da
empresa, dirigida ao Secretário Municipal da Fazenda, atendido o disposto nos Artigos 3 4

° e 6", c

instruído com d icumcntação a ser definida por Regulamento.

Ari. 8° Compete à autoridade Fazendária deferir ou não o pedido dc benefícios e
incentivos fiscais

, não cahen.-n recursos administrativo.

Art. 9° O prazo máximo de fruição dos incentivos e benefícios fiscais não excederá a
emissão do liabite-se ou o alcslado 

.de finalização da obra, não excedendo em 50% do cronograma
aprovado cm projelo.

Art. 1.0 A fruição dos benefícios c incentivos fiscais se dará da seguinte forma:

I -Terá validade 5 (cinco) dias úteis a partir da aprovação pelos órgão municipais dc
habitação, urbanismo c patrimônio histórico do projeto a ser realizado exclusivamente na ZPH para
o inciso II do Art. 2° desta Lei. 11.

II - Terá validade a partir do mes seguinte ao da publicação no Diário Oficial do
Município da portaria de concessão para o inciso I do Art. 2° desta Lei.

Art. 11 Os Benefícios c Incentivos Fiscais, dc que trata a presente Lei, serão
regulamentados por Decreto do Executivo Municipal.

Ari. 12 Esíí* Lei entra em vigor na data dc sua publicação.

Mando, portanto, a todos quanto o conhecimento e execução cia presente Lei
pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. A
Secretaria Municipal de Governo a faça imprimir, publicar c correr.

PALÁCIO DE LA RAVAftBtERfe IiM SÃO LUÍS, 23 DE DEZEMBRO
DE 2014,193° DA INDEPENDÊNCÍ/VE 126° DA REPÚBLICA.

EDI VALDO DE HOLANDA BRAGA JÚNIOR
NPrefeito

( Projeto dc Lei n° 093/14 dc autoria cio Executivo)

LEI N° 5.917, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE
BENEFÍCIOS E INCENTIVOS FISCAIS,
NA FORMA DE ISENÇÃO PARCIAL DO
PAGAMENTO DE TRIBUTOS E TAXAS

AS EMPRESAS LOCALIZADAS E A SE

LOCALIZAR NA ZONA DE PROTEÇÃO
HISTÓRICA

,
 E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, Capital do Estado do Maranhão.

Faço saber a todos que a Câmara Municipal de São Luis decreta c eu
sanciono a segu i nte Lei:

Art. I° Fica instituído o Programa de Incentivos c Benefícios Fiscais, ao
contribuinte; instalado e localizado ou a se instalar e localizai na Zona de Proteção Histórica
ZPH, do Centro Histórico do Município dc São Luís, lombada pelos Governos Federal e
Estadual.

Art. 2° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder os seguintes
benefícios e incentivos fiscais:

I - Redução no Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana -
IPTU, em percentuais a serem definidos pelo Poder Executivo, referente ao imóvc! objeto do
investimento;

II - Redução de até 60% no Imposto sobre Serviço de Qualquer N.dureza -
ISSQN, incidente sobre os serviços prestados, exceto ao contribuinte enquadrado no Simples
Nacional;

III - Redução de até 50% dos do Imposto Sobre Transmissão Inter Vivos de
3ens Imóveis - 1TBI referente ao imóvel objeto do investimento;

IV - Redução dc até .1.00% da Taxa de Licença para execução das obras de
conservação e preservação do empreendimento; .

V - Redução de até 100% da Taxa de Licença para Funcionamento e
L( calização do estabelecimento, bem como a sua renovação anual;

VI - Redução de até 100% da taxa de publicidade;

VII - Redução de até 100% da Taxa de Revisão c Alinhamento do Imóvel
objefo;

Art. 3° Os benefícios e incentivos fiscais dc que Irala o artigo anterior se
destin. m aos contribuintes que exerçam, reconhecidamente como principais, as seguintes
ativida Jes:

I - ServiçOjde alimentação para consumo no local ou não, com venda ou não
de bobidas ao público em geral;

II - Serviços de Educação presencial ou semipresencial específicos para o
ensino técnico profissionalizante e tccnólogo;

III - Serviços de Educação específicos para o ensino de pós-graduação nos
níveis de especialização, mestrado, doutorado e pós-doutorado;

 IV - Serviços de Educação á Distância para o ensino médio, técnico
profissionalizante, graduação, tecnólogo e pós-graduação;

V - Serviços prestados mediante locação, cessão dc direito de uso e
congéneres, no que tange à exploração de salões de festas, centro dc convenções, escritórios
virtuais, auditórios e casas de espetáculo que estiverem localizados na ZPH;

VI - Serviços de Museologia;

VII - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda;

VIII - Serviços de Guarda e Estacionamento dc veículos terrestres
automotores; y

IX- Serviços de diversões, lazer, entretenimento c congéneres;

X - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congéneres;

XI - Serviços relativos à fonografia, fotografia e cinematografia.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto nos incisos deste Artigo, os
incentivos e benefícios fiscais restringem-se às atividades especificadas nos itens cio Art.
127 do Decreto n° 33.144 de 28 dc dezembro de 2007 que consolidou o Código Municipal
Tributário Municipal a seguir descriminadas:

a) 3.02- somente para salões de festas, centro dc convenções, escritórios
virtuais, auditórios e casas

.de espetáculo;

b) - 8.01- somente para ensino médio profissionalizante c superior;

c) - 9.01 - item completo;

d) -11.01 - somente para veículos automotores;

e) - 12.01, 12.02, 12.03, 12.04, 12.05, 12.06, 12.07, 12.08 c 12.13 itens
completos;

1) -12.09, 12.12,12.16- somente os serviços a sei cm prestados na ZPH;

g) - 12.15 - Somente Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos;

h) -13.01 e 13 )2 itens completos;

i) - 38.01 - item completo;

j) - 40.01- item completo.

Art. 4" Os benefícios e incentivos fiscais somente serão concedidos:

a) às microcmpresas que comprovadamente empreguem, no mínimo. 08 (oito)
pessoas;

b) às empresas de pequeno porte que comprovadamente empreguem, no
mínimo

, 15 (quinze) pessoas;

c) às demais empresas que comprovadamente empreguem, no mínimo, 40
(quarenta) pessoas.

Art. 5" O contribuinte será beneficiado com os incentivos c benefícios fiscais
,

da seguinte forma:

I - na promoção da restauração e reforma do imóvel tombado, dc sua
propriedade ou custódia, promovendo sua preservação c conservação, de acordo com o
órgão regulador do Patrimônio Histórico do Município pelos incisos II!, IV c VII do Art. 2°
desta Lei;

II - após promover a reforma ou restauração do imóvel tombado dc sua
propriedade ou custódia, bem como a manutenção do mesmo, dc acordo com o órgão
regulador do Patrimônio Histórico do município pelos incisos l, II, V e VI do Art. 2° desta
Lei.

Art. 6° O requerente dos benefícios e incentivos fiscais deve atender
cumulativamente aos seguintes requisitos:

I - Estar cm situação cadastral e fiscal regular;

1! - Apresentar o projeto de viabilidade económica c financeira acompanhada
da ART do Conselho Regional dc Economia;

III - Exercer como atividades principais, as previstas no Art. 3° desta Lei;

IV - Estar estabelecido e funcionando no âmbito da Zona de Proteção
Histórica ZPH, tombada pelo Governo Federal e/ou Estadual;

V - Prestar informações relativas ao faturamento e recolhimento dc tributos
referentes às atividades especificadas no art. 3° desta Lei;

VI - O imóvel objeto do benefício deverá contemplar o funcionamento das
atividades empresariais do contribuinte previstas no art. 3° desta Lei.

§ Iy No caso do não cumprimento das regras dos Artigos 3° e 4°, os
benefícios e incentivos fiscais serão suspensos de acordo com decreto regulamentado".

§ 2" Em caso de fraude por parte do beneficiário, inclusive apresentação dc
declarações falsas, o alo de concessão será cancelado dc imediato, sem prejuízo das
penalidades legais e da cobrança da diferença entre o valor devido c o pago a menor cm face
da aplicação dos incentivos c benefícios fiscais, se for o caso.
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Art. 7t O pedido de concessão dos benefícios e incentivos fiscais
, bem como

sua renovação, que deverá ser realizado anualmente, mediante solicitação do proprietário.
possuidor ou representante legal, dirigida ao Secretário Municipal da Fazenda, atendido o
disposto nos Artigos 3", 4° e 6", e instruído com documentação a ser definida por
Regulamento:

§ I0 O estado de conservação, a preservação e manutenção das características
arquitetônicas do imóvel são condições preponderantes para a concessão c fruição do
benefício conforme decreto regulamentador.

§ 2r Os pedidos de benefícios e incentivos fiscais serão seguidos de visitas de
técnicos do órgão regulador do Patrimônio Histórico do município, para verificação do grau
de preservação dos elementos arquitetônicos e históricos do imóvel onde estiver alocada o
imóvel do beneficiado

.

Art. S° Compete à autoridade Fazendária deferir ou não o pedido de
benefícios e incentivos fiscais

, não cabendo recursos administrativos.

Art. 9° O prazo máximo de fruição dos incentivos e benefícios fiscais não
excederá a 30 (trinta) anos, contados a partir da data da primeira concessão.

Art. 10. A fruição dos benefícios c incentivos fiscais se dará da seguinte
forma:

l - Terá validade 5 (cinco) dias úteis a partir do ato emissão pelo órgão
regulador do Patrimônio Histórico do Município da lista de intervenções arquiletôiveas que
deverão ser realizadas no imóvel

, objeto de conservação e preservação, para os incisos III,
1\ e VII do Art. 2° desta Lei

.
II.

II - Terá validade a partir do mês seguinte ao da publicação no Diário Oficial
do Município da portaria de concessão para os incisos I, II, V e VI do Art. 2° desta Lei.

Art. 1 rOs Benefícios e Incentivos Fiscais
, de que trata a presente Lei, sr.ião

regulamentados por Decreto do Executivo Municipal.

Art. 12 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todos quanto o conhecimento c execução da presente Lei
perie icerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. A
Secretaria Municipal de Governo a faça imprimir, publicar e correr.

PALÁCIO DE LA RAVARDIERE
, EM SÂO LUÍS, 23 DE DEZEMBRO

DE 20)4, 193° DA INDEPENDÊNCIA E 126° DA REPUBLICA
.

\
EDI VALDO DE HOLANDA BRAGA JÚNIOR

VPrefeito
( Projeto de Lei n° 094/14 de autoria do Executivo)

LEI N° 5.918, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

DISPÕE SOBRE O SISTEMA MUNICIPAL DE
CULTURA DE SÂO LUÍS, SEUS PRINCÍPIOS,
OBJETIVOS, ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO,
GESTÃO, INTERRELAÇÕES ENTRE OS SEUS
COMPONENTES, RECURSOS HUMANOS,
FINANCIAMENTO, CRIA O SISTEMA
MUNICIPAL DE FINANCIAMENTO DA

CULTURA E O SISTEMA MUNICIPAL DE

INFORMAÇÕES E INDICADORES CULTURAIS,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, Capital do Estado do Maranhão.

Faço saber a todos que a Câmara Municipal de São Luis decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

Art
. I" Esta Lei regula no município de São Luís e em conformidade com a

Constituição da República Federativa do Brasil c a Lei Orgânica do Município, o Sistema
Municipal de Cultura - SMC, que tem por finalidade promover o desenvolvimento humano,
social e económico, com pleno exercício dos direitos culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC integra o Sistema
Nacional de Cultura - SNC e se constitui no principal articulador, no âmbito municipal, das
políticas públicas de cultura, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada com os
demais entes federados e a sociedade civil.

TÍTULO II
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 2" A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público
Municipal na gestão da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a
todos os munícipes e define pressupostos que fundamentam as políticas, programas, projetos
e açÕes formuladas e executadas pela Prefeitura Municipal de São Luís, com a participação
da sociedade civil.

CAPÍTULO I
DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA CULTURA

Art. 3" A cultura e um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder

Público Municipal prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do
Município de São Luís.

LEI N° 5 .918, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014,

Art. 4f A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e
económico, devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento
sustentável e para a qualidade de vida no Município de São Luís

Art. 5W É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação
da sociedade civil

, planejar e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a preservação
e promover a valorização do patrimônio cultural material c imaterial do Município de São
Luís e estabelecer condições para o desenvolvimento da economia da cultura, considerando
em primeiro plano o interesse público e o respeito à diversidade cultural.

Art. 6° Cabe ao Poder Público do Município planejar e implementar políticas
públicas para:

I - assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de
todos os cidadãos

, com plena liberdade de expressão e criação;
I I - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais;
III - contribuir para a construção da cidadania cultural;
IV- reconhecer

, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões
culturais presentes no município;

V - combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza;
VI - promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural;
VII - qualificar e garantir a transparência da gestão cultural;
VIII - democratizar os processos decisórios, assegurando a participação e o

controle social;

IX - estruturar e regulamentar a economia da cultura, no âmbito local;
X - consolidar a cultura como importante vetor do desenvolvimento

sustentável;

XI - intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais;
XII - contribuir para a promoção da cultura da paz.

Art. 7t A atuação do Poder Público Municipal no campo da cultura não se
contrapõe ao setor privado, com o qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias c
buscar <) complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios.

Art. 8" A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação
estratégica com as demais políticas públicas, em especial com as políticas de educação,
comunicação social, meio ambiente, turismo, ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde,
segurança pública, direitos humanos e desenvolvimento social.

Art. 9" Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formulação e
execução, devem sempre considerar os fatorcs culturais e na sua avaliação uma ampla gama
de critérios, que vão da liberdade política, económica e social às oportunidades individuais
de saúde, educação, cultura, produção, criatividade, dignidade pessoal c respeito aos direitos
humanos, conforme indicadores sociais.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS CULTURAIS

Art. 10 Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o
pleno exercício dos direitos culturais, entendidos como:

I - o direito à identidade e à diversidade cultural;

II - o direito à livre criação e expressão: a) livre acesso/fruição; b) livre
difusão; c) livre participação nas decisões de política cultural

III - o direito autoral;

IV - o direito ao intercâmbio cultural nacional é internacional.

CAPÍTULO III
DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA

Art. 11 O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional
da cultura - simbólica

, cidadã e económica - como fundamento da política municipal de
cultura.

SEÇÃO I
DA DIMENSÃO SIMBÓLICA DA CULTURA

Art. 12 A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza
material e imaterial que constituem o patrimônio cultural do Município de São Luís,
abrangendo todos os modos de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da
sociedade local

, conforme o Art. 216 da Constituição Federal, c os artigos 149, 150 e 151 da
lei orgânica do município.

Art. 13 Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas
possibilidades de criação simbólica expressas em modos de vida, crenças, valores, práticas,
rituais c identidades. .

Art. 14 A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a
diversidade cultural do Município, abrangendo toda a produção nos campos das culturas
populares, eruditas e da indústria cultural.

Art. 15 Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais,
nos planos local, regional, nacional e internacional, considerando as diferentes concepções
de dignidade humana, presentes em todas as culturas, como instrumento de construção da
paz, moldada em padrões«,de justiça, solidariedade c colaboração entre os cidadãos, as
comunidades, os grupos sociais, os povos c nações.

SEÇÃO II
DA DIMENSÃO CIDADÃ DA CULTURA

Art.. 16 Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos c devem se
constituir numa plataforma de sustentação das políticas culturais.
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Art. 17 Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos
direitos culturais a todos os cidadãos

, promovendo o acesso universal à cultura por meio do
estímulo à criação artística, da democratização das condições de produção, da oferta de
formação, da expansão do.v meios de difusão, da ampliação das possibilidades de fruição e
da livre circulação de valores culturais.

Art. 18 O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assegurado
pelo Poder Público Municipal por meio de políticas públicas de promoção c proteção do
patrimônio cultural do município, de promoção e proteção das culturas indígenas, populares
e afro-brasileiras e

, ainda, de iniciativas voltadas para o reconhecimento e valorização da
cultura de outros grupos sociais e étnicos, conforme os Arts. 215 e 216 da Constituição
Federal.

Art. 19 O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado pelo
Poder Público Municipal com a garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir a
cultura.

Art. 20 O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado
igualmente às pessoas com deficiência, que devem ler garantidas condições de
acessibilidade e oportunidades de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico c
intelectual.

Art. 21 O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política
cultural deve ser efetivado por meio da criação e articulação de conselhos de política
cultural

, (h forma paritária, com os representantes da sociedade democraticamente eleitos
pelos respectivos segmentos, bem como, da realização de conferencias e da instalação de
colegiados, comissões e fóruns.

SEÇÃO III
DA DIMENSÃO ECONÓMICA DA CULTURA

Art. 22 Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o
desenvolvimento da .cultura como espaço de inovação e expressão da criatividade local e
fonte de oportunidades de geração de ocupações produtivas e de renda, fomentando a
sustentabilidade e promovendo a desconcentração dos íluxos de formação, produção e
difusão das distintas linguagens artísticas e múltiplas expressões culturais.

Art. 23 O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura
como:

l - sistema de produção, materializado cm cadeias produtivas, num processo
que envolva as fases de pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e consumo;

II - elemento estratégico da economia contemporânea, em que se configura
como um dos segmentos mais dinâmicos e importantes do desenvolvimento económico e
social;

III - conjunto de valores c práticas que têm como referência a identidade e a
diversidade cultural dos povos, possibilitando compatibilizar modernização c
desenvolvimento humano.

Art. 24 As políticas públicas no campo da economia da cultura devem
entender os bens culturais como portadores de idéias, valores e sentidos que constituem a
identidade e a diversidade .cultural do município, não restritos ao seu valor mercantil.

Art. 25 As políticas de fomento à cultura devem ser implementadas de acordo
com as especificidades de cada cadeia produtiva.

Art. 26 O objetivo das políticas públicas de fomento à cultura no Município
deve ser estimular a criação e o desenvolvimento de bens, produtos c serviços e a geração de
conhecimentos que sejam compartilhados por lodos.

Art. 27 O-Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores
culturais atuantes no município para que tenham assegurado o direito autoral de suas obras,
conforme o que estabelece a lei n° 9.61.0/98, considerando o direito de acesso à cultura por
toda sociedade.

TÍTULO III
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS

Art. 28 O Sistema Municipal de Cultura - SMC se constitui num instrumento
de articulação, gestão, fomento e promoção de políticas públicas, bem como de informação e
formação na área cultural, tendo como essência a coordenação e cooperação
intergoverni.n.Aintal com vistas ao fortalecimento institucional, à democratização dos
processos decisórios e à obtenção de economicidade, eficiência, eficácia c efclividade na
aplicação dos recursos púWicos.

Art. 29 "O Sistema Municipal de Cultura - SMC fundamenta-sc na política
municipal de cultura expressa nesta lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano
Municipal de Cultura, para instituir um processo de gestão compartilhada com entes
federativos da República Brasileira - União e Estado- com suas respectivas políticas c
instituições culturais e a sociedade civil.

Art. 30 Os princípios do Sistema Municipal de Cultura - SMC que devem
orientar a relação entre Governo Municipal, demais entes federados e a sociedade civil como
parceiros e /esponsáveis pelo seu funcionamento são:

I - diversidade das expressões culturais;
II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;
III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento c bens

culturais;

ÍV - cooperação entre os entes federados, Estado e União, os agentes públicos
e privados atuantes na área cultural;

fcEt N° ín9t#; DE 23 DE DEZEMBRQ DE 2014. 
i-

V - integrarão e interação na execução das políticas, programas, projetos e
ações desenvolvidas;

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;
VII - transversalidade das políticas culturais;
VIII - autonomia dos entes federados c das instituições da sociedade civil;
IX - transparência e compartilhamento das informações;
X - democratização dos processos decisórios com participação e controle

social;

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das
ações; 1

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos
para a cultura.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 31 O Sistema Municipal de Cultura - SMC tem como objetivo formular
c implantar políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com a
sociedade civil e com os entes da federação, Estado c União, promovendo o
desenvolvime nto - humano

, social c económico - com pleno Exercício dos direitos culturais
e acesso aos bens e serviços culturais, no âmbito do Município.

Art. 32 São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura - SMC:

I - estabelecer um processo democrático de participação na gestão das
políticas e dos recursos públicos na área cultural;

II - assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da
cultura ent e os diversos segmentos artísticos e culturais, territórios, regiões e bairros do
município

III - articular e implementar políticas públicas que promovam a interação da
cultura com as demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo do
desenvolvimento sustentável do Município;

IV - promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituições
municipais para a formação, capacitação e circulação de bens e serviços culturais,
viabilizando a cooperação técnica e a otimização dos recursos financeiros c humanos
disponíveis;

V - criar instrumentos de gestão para acompanhamento c avaliação das
políticas públicas de cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura -
SMC.

VI - estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de
gestão e de promoção da cultura.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA

SEÇÃO I
DOS COMPONENTES

Art.33 Integram o Sistema Municipal de Cultura - SMC:

I - Coordenação: Órgão Municipal Gestor da Cultura.
II - Instâncias de articulação, pactuação e deliberação:

a) Conselho Municipal de Cultura;
b) Conferência Municipal de Cultura - CMC;
c) Comissão Inlergeslora da Área Metropolitana.

III - Instrumentos de gestão:

a) Plano Municipal de Cultura - PMC;
b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;
c) Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC;
d) Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC.

IV - Sistemas setoriais de cultura:

a) Sistema Municipal de Museus- SMM;
b) Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura - SMBLLL;
c) Sistema Municipal de Arquivo, Memória e Documentação;
d) Outros setores que vierem a ser instituídos.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC estará articulado
com os demais sistemas municipais ou políticas setoriais, em especial, da educação, da
comunicação, da ciência e tecnologia, do planejamento urbano, do desenvolvimento
económico e social, 

i

da indústria e comércio, do meio ambiente, do turismo, do esporte, da
saúde, dos direitos humanos e da segurança, conforme regulamentação.

SEÇÃO II
DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA - SMC

Art. 34 O Órgão Municipal Gestor da Cultura é órgão superior, subordinado
diretamente ao Preíeito, e se constitui no órgão gestor e coordenador do Sistema Municipal
de Cultura - SMC.

Art. 35 Integra a estrutura do Órgão Municipal Gestor da Cultura, o Conselho
Municipal de Cultura:

l - outros colegiados ou instituições que venham a ser constituídos ou
integrados.

Art. 36 São atribuições do Órgão Municipal Gestor da Cultura:
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I - formular e implementar, com a participação do Conselho Municipal de
Cultura e da sociedade civil

, o Plano Municipal de Cultura - PMC, executando as políticas c
as ações cultu ais definidas;

II - implementar o Sistema Municipal de Cultura - SMC, integrado aos
Sistemas Nacional e Estadual de Cultura, articulando os atores públicos c privados no
âmbito do Município, estruturando e integrando a rede de equipamentos culturais,
descentralizando e democratizando a sua estrutura e atuação;

III - promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma
visão ampla e integrada no território do Município, considerando a cultura como uma área
estratégica para o desenvolvimento local;

IV - valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a
diversidade étnica e social do Município;

V - preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município;
VI - pesquisar, registrar, classificar, organizar c expor ao público a

documentação e os acervos artísticos, culturais e históricos de interesse do Município;
VII - manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação

em ações na área da cultura;
VIII - promover o intercâmbio cultural em nível regional, nacional e

internacional;

IX - assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento à
Cultura - SMFC e promover ações de fomento ao desenvolvimento da produção cultural no
âmbito do Município;

X - descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais,
democratizando o acesso aos bens culturais;

XI - estruturar e realizar cursos de formação e qualificação profissional nas
área? de criação, produção e gestão cultural;

XII - estruturar o calendário dos eventos culturais do Município;
XIII - elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura para implementar

políticas especificas de fomento e incentivo;
XIV - captar recursos para prqjetos e programas específicos junto a órgãos,

entidades e programas-internacionais, federais e estaduais;

XV - operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Política
Cultural - CMPC e dos Fóruns de Cultura do Município;

XVI - realizar a Conferência Municipal de Cultura - CMC, colaborar na
realização e participar das Conferencias Estadual e Nacional de Cultura;

XVII - exercer outras atividades correlatas com as suas atribuições.

Art. 37 O Órgão Municipal Gestor da Cultura como órgão coordenador do
S stema Municipal de Cultura - SMC compete:

1 - exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura - SMC;

II - promover a integração do Município ao Sistema Nacional de Cultura -
SNC e ao Sistema Estadual de Cultura - SEC, por meio da assinatura dos respectivos termos
de adesão voluntária;

. III - manter diálogo constante com o conselho municipal de política cultural
com a perspectiva de assegurar a participação da sociedade civil, a transparências nas ações
e o controle social;

IV - instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas
no plenário do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC e nas suas instâncias
setoriais;

V - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre
matérias relacionadas com o Sistema Municipal de Cultura - SMC, observadas as diretrizes

aprovadas pelo Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC;
VI - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros

quantitativos e qualitativos que contribuam para a descentralização dos bens e serviços
culturais promovidos ou apoiados, direta ou indiretamente, com recursos do Sistema
Nacional de Cultura - SNC e do Sistema Estadual de Cultura - SEC

, aluando de forma
colaborativa com os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais;

VII - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, para a
compatibilização e interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão;

VIII - subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações
transversais da cultura nos programas, planos e ações estratégicos do Governo Municipal;

IX - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, com o
Governo do Estado e com o Governo Federal na implementação de Programas de Formação
na Área da Cultura, especialmente capacitando e qualificando recursos humanos
responsáveis pela gestão das políticas públicas de cultura do Município; c

X - coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura - CMC.

SEÇÃO III
DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E DELIBERAÇÃO.

Art. 38 Os órgãos previstos no inciso II do Art. 33 desta Lei constituem as
instâncias municipais de articulação, pacluação e deliberação do SNC, organizadas na forma
descrita na presente Seção.

Do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC

Art. 39 O Conselho Municipal de Cultura é uma instância colegiada
permanente, de caráter consultivo e deliberativo, integrante da estrutura político-
administrativa do Órgão Executivo da Cultura, constituído por membros do Poder Público e
da Sociedade Civil. Criado por Lei tem como principais atribuições: propor c aprovar, a
partir das decisões tomadas nas conferências, as diretrizes gerais do Plano de Cultura
acompanhar e fiscalizar sua execução; apreciar e aprovar as diretrizes gerais do Sistema de
Financiamento à Cultura e acompanhar o funcionamento dos seus instrumentos, em especial
o Fundo de Cultura; e fiscalizar a aplicação dos recursos recebidos decorrentes das
transferências federativas, se regerá conforme determina Lei especifica.

Art. 40 A Conferência Municipal de Cultura - CMC constitui-se numa
instância de participação social, em que ocorre articulação entre o Governo Municipal e a
sociedade civil, por meio de organizações culturais e segmentos sociais, para avaliar as
políticas culturais, analisar a conjuntura da área cultural no município e propor diretrizes
para a formulação de políticas públicas de Cultura, que comporão o Plano Municipal de
Cultura - PMC.

§ 1° É de responsabilidade da Conferência Municipal de Cultura - CMC
analisar, aprovar moções, proposições e avaliar a execução das metas concernentes ao Plano
Municipal de Cultura - PMC e às respectivas revisões ou adequações.

§ 2" Cabe ao Poder Executivo e o Órgão Municipal Gestor da Cultura
convocar a Conferência Municipal de Cultura - CMC.

§ 3° Cabe ao Órgão Municipal Gestor da Cultura coordenar cm parceria com
o Conselho Municipal de Cultura coordenar a Conferência Municipal de Cultura - CMC,
que se reunirá ordinariamente a cada dois anos ou extraordinariamente, a qualquer tempo, a
critério do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC. A data de rcalizaçao da
Conferência Municipal de Cultura - CMC deverá estar de acordo com o calendário de
convocação das Conferências Estadual e Nacional de Cultura.

§ 4° A Conferência Municipal de Cultura - CMC será precedida de
Conferências Setoriais e Territoriais, precendendo de ampla mobilização e divulgaçao.

§ 5" A representação da sociedade civil na Conferência Municipal de Cultura
- CMC será, no mínimo, de dois terços dos delegados, sendo os mesmos eleitos em
Conferencias Setoriais e Territoriais.

DA COMISSÃO 1NTERGESTORA DA AREA METROPOLITANA - CIO

Art. 41
*

 A Comissão Intergestora da Área Metropolitana constitui instancia de
participação e proposição de gestores públicos de cultura da Região Metropolitana de S;io

L .iis, com a função de estabelecer parcerias técnico-institucionais para execução de políticas
intermunicipais.

SEÇÃO IV
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO

Art. 42 Constituem-sc cm instrumentos de gestão do Sistema Municipal de
Ciltura - SMC:

I - Plano Municipal de Cultura - PMC;
II - Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC:
III - Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SM 1IC;
IV - Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC.

Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura
- SMC se caracterizam como ferramentas de planejamento

, inclusive técnico e financeiro, c
de qualificação dos recursos humanos

.

DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA - PMC

Art. 43 O Plano Municipal de Cultura - PMC tem duração decenal c c um
instrumento de planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execução da
Política Municipal de Cultura na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

Art. 44 A elaboração do Plano Municipal de Cultura - PMC e dos Planos
Setoriais de âmbito municipal é de responsabilidade do Órgão Municipal Gestor da Cultura,
que, a partir das diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura - CMC,

desenvolve Projelo de Lei a ser submetido ao Conselho Municipal de Cultura e,

posteriormente, encaminhado à Câmara de Vereadores.

Parágrafo único. Os Planos devem conter:

1 - diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II - diretrizes e prioridades;
III - objetivos gerais e específicos;
IV - estratégias, metas e ações;
V - prazos de execução;
VI - resultados c impactos esperados;
VII - mecanismos e fontes de financiamento; c
VIII - indicadores de monitoramento e avaliação.

DO SISTEMA MUNICIPAL DE FINANCIAMENTO À CULTURA - SMFC

Art. 45 fica criado o Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC
constituído pelo conjunto de mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do
Município que devem ser diversificados e articulados.

Parágrafo único. São mecanismos de financiamento público da cultura, no

âmbito do Município de São Luís:

I - Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei Orçamentária Anual
(LOA);

II - Fundo Municipal de Cultura, definido em lei especifica;
III - Incentivo Fiscal

, definido cm lei específica; c
IV - outros que venham a ser criados.

Da Conferência Municipal de Cultura - CMC
DO SISTEM A MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E

INDICADORES CULTURAIS - SMIIC
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Art. 46 Fica criado o Sistema Municipal de Informações e Indicadores
Culturais - SMIIC

, com a finalidade de gerar informações e estatísticas da realidade cultural
local com cadastros e indicadores culturais construídos a partir de dados coletados pelo
Município.

§ 1° O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SM1IC é
constituído de bancos de dados referentes a bens

, serviços, infraestrutura, investimentos,
produção, acesso, consumo, agentes, programas, instituições e gestão cultural, entre outros,
e estará disponível ao público e integrado aos Sistemas Estadual c Nacional dc Informações
e Indicadores Culturais.

§ 2° O processo de estruturação do Sistema Municipal de Informações e
Indicadores Cultu ais - SMIIC terá como referência o modelo nacional, definido pelo
Sistema Nacional de" Informações e Indicadores Culturais - SN1IC.

Ari. 47 O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais -
SMIIC tem como objetivos:

I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e
estabelecer pa-âmetros à mensuração da atividadc do campo cultural e das necessidades
sociais por cultura, que permitam a formulação, monitoramenlo, gestão e avaliação das
políticas públicas de cultura e das políticas culturais em geral, verificando e racionalizando a
implementação do Plano Municipal de Cultura - PMC c sua revisão nos prazos previstos;

II - disponibilizar estatísticas, indicadores c outras informações relevantes
para a caracterização da demanda e oferta de bens culturais, para a construção dc modelos dc
economia c sustentabilidade da cultura, para a adoção de mecanismos dc indução c
regulação ria atividade económica no campo cultural, dando apoio aos gestores culturais
públicos e privados, no âmbito do Município;

III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas dc
cultura e das políticas culturais cm geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o
acompanhamento do desempenho do Plano Municipal dc Cultura - PMC.

Art. 48 O Sistema Municipal dc Informações e Indicadores Culturais -
SMIIC terá as seguintes características:

I - obrigatoriedade da inserção c atualização permanente de dados do
município.

II - caráter declaratório;

IÍI - processos informatizados de declaração, armazenamento e extração dc
dados;

IV - ampla publicidade e transparência para as informações declaradas c
sistematizadas, preferencialmente em meios digitais, atualizados tecnologicamente c dispo-
níveis na rede mundial de computadores.

§ I° O declarante será responsável pela inserção de dados no programa dc
declaração c pela veracidade das informações inseridas na base de dados.

§ 2° As informações coletadas serão processadas dc forma sistémica e
objetiva e deverão integrar o processo de monitoramento e avaliação do PMC.

§ 3° O Órgão Municipal Gestor da Cultura poderá promover parcerias c
convénios com instituições especializadas na área de economia da cultura, de pesquisas
socioeconómicas para a constituição do Sistema Municipal de Informações e Indicadores
Culturais - SMIIC.

Art. 49 O Sistema Municipal de Informações c Indicadores Culturais -
SMIIC fará levantamentos para realização dc mapcamentos culturais para conhecimento da
diversidade cultural local e transparência dos investimentos públicos no setor cultural.

Art. 50 O Sistema Municipal de Informações c Indicadores Culturais - SMIIC
estabelecerá parcerias com os Sistemas Nacional c Estadual de Informações e Indicadores
Culturais, com instituições especializadas na área de economia da cultura, de pesquisas
socioeconómicas e demográficas c com outros institutos de pesquisa, para desenvolver uma
base consistente c continua de informações relacionadas ao setor cultural e elaborar
indicadores culturais que contribuam tanto para a gestão das políticas públicas da área,
quanto para fomentar estudos e pesquisas nesse campo.

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE FORMAÇÃO
NA ÁREA DA CULTURA - PROMFAC

Art. 51. Cabe ao Órgão Municipal Gestor da Cultura elaborar, regulamentar e
implementar o Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC, em
articulação com os entes federados, Estado e União, e parceria com a Secretaria Municipal
de Educação c instituições educacionais, bem como com a Escola de Municipal dc Governo,
tendo como objetivo central capacitar os gestores públicos c do setor privado e conselheiros
dc cultura, responsáveis pela formulação c implementação das políticas públicas dc cultura,
no âmbito do Sisteir.a-Municipal de Cultura.

Art. 52 O Programa Municipal de Formação na Área da Cultura -
PROMFAC deve promover:

1 - A qualificação técnico-administrativa e capacitação em política cultural
dos agentes envolvidos na formulação e na gestão de programas, projetos e serviços
culturais oferecidos à população;

51 - A formação nas áreas técnicas e artísticas.

SEÇÁOV
DOS SISTEMAS SETORIAIS

Art. 53 Para atender à complexidade e especificidades da área cultural sao
constituídos Sistemas Setoriais como subsistemas do Sistema Municipal dc Cultura - SMC.

Art. 54 Constituem-se Sistemas Setoriais integrantes do Sistema Municipal de
Cultura-SMC:

I - Sistema Municipal de Museus - SMM;
II - Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura - SMBLLL;
III - Sistema Municipal de Arquivo, Memória e Documentação;
IV- Outros que venham a ser constituídos, conforme regulamento.

Art. 55 As políticas culturais setoriais serão orientadas pelas direlrizes gerais
advindas da Conferência Municipal de Cultura - CMC e do Conselho Municipal de Cultura
consolidadas no Plano Municipal de Cultura - PMC.

Art. 56 Os Sistemas Municipais Setoriais constituídos e os que venham a ser
criados integram o Sist;ma Municipal de Cultura, - SMC conformando subsistemas que se
conectam à estrutura fe.lerativa, à medida que os sistemas de cultura nos demais níveis dc
governo forem sendo instituídos.

Art. 57 As interconexões entre os Sistemas Setoriais e o Sistema Municipal
de Cultura SMC são estabelecidas por meio das coordenações e das instâncias colegiadas
dos Sistemas Setoriais.

Art. 58 Às instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais devem ter
participação da sociedade civil.

Art. 59 Para assegurar as conexões entre os Sistemas Setoriais, seus
colegiados e o Sistema Municipal de Cultura - SMC, as coordenações c as instâncias
colegiadas setoriais devem ter assento no Conselho Municipal de Cultura com a finalidade
de propor diretrizes para elaboração das políticas próprias referentes às suas áreas c
subsidiar nas definições de estratégias de sua implementação.

TÍTULO III
DO FINANCIAMENTO

CAPÍTULO I
DOS RECURSOS

Art. <íO O Fundo Municipal da Cultura- FMC c a principal fonte de recursos
do Sistema Municipal de Cultura.

Parágrafo único. O orçamento do Município sc constitui, também, fonle de
recursos do Sistema Municipal de Cultura c do Sistema dc Financiamento à Cultura.

Art. 61 O financiamento das políticas públicas dc cultura estabelecida no
Plano Municipal dc Cultura far-sc-á com os recursos do Município e dos demais recursos
que compõem o Sistema Municipal de Financiamento â Cultura (Fundo Municipal da
Cultura - FMC e Lei Municipal de Incentivo à Cultura).

Art. 62 O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura
- FMC, para uso como contrapartida de transferências dos Fundos Nacional e Estadual dc
Cultura.

§ I" Os recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e Estadual dc
Cultura serão destinados a:

I - Políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional,
Estadual ou Municipal de Cultura;

II - Para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por
meio de seleção pública.

§ 2" A gestão municipal dos recursos oriundos de repasses dos Fundos
Nacional e Estadual de Cultura deverá ser submetida ao Conselho Municipal dc Cultura.

Art. 63 Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura -
FMC deverão considerar a participação dos diversos segmentos culturais c territórios na
distribuição total de recursos municipais para a cultura, com vistas a promover a
desconcentração do investimento, devendo ser estabelecido anualmente um percentual
mínimo para cada segmento/território.

CAPITULO II

DA GESTÃO FINANCEIRA

Art. 64 Os recursos financeiros da Cultura serão depositados em conta
específica, e administrados pelo Órgão Gestor Municipal da Cultura, sob fiscalização do
Conselho Municipal dc Cultura.

Parágrafo único. O Órgão Gestor Municipal da Cultura acompanhará a
conformidade à programação aprovada da aplicação dos recursos repassados pelo município
e oriundos de outras fontes.

Art. 65 O Município deverá tornar público os valores e a finalidade dos
recursos recebidos da União e do Estado, transferidos dentro dos critérios estabelecidos pelo
Sistema Nacional e pelo Sistema Estadual de Cultura.

Parágrafo único. O Município deverá zelar c contribuir para que sejam
adotados pelo Sistema Nacional de Cultura critérios públicos e transparentes, com partilha c
transferência de recursos dc forma equitativa, resultantes de uma combinação dc indicadores
sociais, económicos, demográficos e outros específicos da área cultural, considerando as
diversidades regionais.

Art. 66 O Município deverá assegurar a condição mínima para receber os
repasses dos-recursos da União, no âmbito do Sistema Nacional dc Cultura, com a efeliva
instituição e funcionamento dos componentes mínimos do Sistema Municipal de Cultura e a
alocação de

1recursos próprios destinados à Cultura no Plano Plurianual - PPA, LDO, na Lei
Orçamentária Anual (LOA) c no Fundo Municipal de Cultura.
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CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO

Art. 67 O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de
Cultura - SMC deve buscar a integração do nível local ao nacional, ouvidos seus órgãos
deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política de cultura com a
disponibilidade de recursos próprios do Município, as transferencias do Estado e da União e
outras fontes de recursos.

Parágrafo único. O Plano Municipal de Cultura será à base das atividades e
programações do Sistema Municipal de Cultura e seu financiamento será previsto no Plano
Plurianual - PP A

, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual -
LOA.

Art. 68 As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de
Cultura serão propostas pela Conferência Municipal de Cultura e pelo Conselho Municipal
de Cultura.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 69 O Município integra o Sistema Nacional de Cultura - SNC, por meio
da assir itura do termo de adesão voluntária

, na forma do regulamento.

Art. 70 Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego
irregJilar de verbas ou rendas públicas, previsto no artigo 315 do Código Penal, a utilização
de recursos financeiros do Sistema Municipal de Cultura - SMC em finalidades diversas das
previstas nesta lei.

Art. 71 Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todos quanto o conhecimento c execução da presente Lei
jertencerem

, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contem. A
Secretaria Municipal de Governo a faça imprimir, publicar e correr.

PALÁCIO DE LA RAV/(RDIERE, EJVÍNSÃO LUÍS, 23 DE DEZEMBRO
DE 2014

,
 193° DA INDEPENDÊNCIAÍE 126° DA REPÚBLICA.

LEI N° 5.919, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO
DA LEI N° 5.598, DE 5 JANEIRO
DE 2012, QUE REGULAMENTA
O FUNDO MUNICIPAL DE

CULTURA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, Capital do Estado do Maranhão.

Faço saber a todos que a Câmara Municipal de São Luis decreta e cu
sanciono a seguinte Lei:

Art. I" A Lei n° 5.598, de 5 de janeiro de 2012 passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. I° O Fundo Municipal de Cultura de São Luís tem como
objetivo incentivar e estimular a produção artística e cultural
desta Cidade, custeando total ou parcialmente projetos
artísticos culturais interpostos por pessoas físicas ou jurídicas

"

.

§ I° O Fundo Municipal de Cultura de São Luís é vinculado ao Conselho
Municipal de Cultura, e parte integrante do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura,
sendo fundo de natureza contábil c financeira.

§ 2° O Fundo Municipal de Cultura - FMC se constitui no principal
mecanismo de financiamento das políticas públicas de cultura no município, com recursos
destinados a programas, projetos e ações culturais implementados de forma descentralizada,
em regime de colaboração e financiamento com a União e com o Governo do Estado do
Maranhão.

§ 3" É vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC
com despesas de manutenção administrativa dos Governos Municipal, Estadual e Federal,
bem como de suas entidades vinculadas.

Art. 2° São consideradas finalidades do Fundo Municipal de Cultura:

1 - apoiar as manifestações culturais, valorizando os modos de viver, os
saberes e os fazeres dos grupos culturais, dando ênfase a diversidade cultural local;

II - estimular o desenvolvimento cultural da Cidade considerando suas

microrregiões;
III - apoiar as ações voltadas para a valorização dos povofs\c comunidades

tradicionais;

IV - incentivar projetos de pesquisa na área cultural;
V - incentivar projetos que visem aperfeiçoar artistas c técnicos nas diversas

áreas da cultura;

VI - promover o intercâmbio e a circulação de bens c atividades culturais com
outros municípios, Estados e/ou países;

VII - custear os projetos de cultura, a partir das ações previstas no Plano
Municipal de Cultura.

Art. 3f Os-projetos contemplados e custeados pelo Fundo Municipal de
Cultura de São Luís deverão estar enquadrados em uma ou mais áreas, abaixo relacionadas:

T - Artes Cénicas (teatro, ópera, performance, circo c dança);
II - Biblioteca

, Literatura, Livro e Leitura;
I II - Música;

IV - Artes Visuais;

V - Audiovisual;

VI - Cultura Popular;
VII - Cultura Digital;
VIII - Comunicação;
IX - Arquivo, memória e documentação;
X - Museu;

XI - Patrimônio cultural material c imaterial;

XII - Arquitetura e urbanismo;
XIII - Artesanato;

XIV - Culinária;

XV - Moda e designer;
XVI - Capoeira;
XVII - Cultura Reggae;
XVIII - Cultura Hip-Hop;
XIX-Cultura Afro;

XX - Cultura Indígena;
XXI - Comunidades e Povos Tradicionais;

XXII - Artes Integradas.

§ IW Poderão ser incentivados pela presente lei, bem como projetos de
desenvolvimento de atividades culturais, em quaisquer uma das áreas relacionadas acima
produzidas por grupos, coletivos e artistas ou dirigidos para os públicos dos movimentos e
grupos sociais da diversidade cultural listados abaixo, sem prejuízo de outros públicos:

I-Juventude;

II - Criança e adolescente;
III - Pessoa com deficiência;

IV - Pessoa idosa;

V-Mulher
.

§ 2° Compõe anexo da presente lei a descrição das diversas formas de
desenvolvimento das atividades culturais referentes as áreas especificadas neste artigo.

§ 30 Tanto as áreas do caput deste artigo, quanto os públicos do parágrafo
primeiro poderão ser atualizados, por meio de editais públicos, ouvido o Conselho
Municipal de Cultura.

Art. 4° Parais efeitos desta Lei consideramos:

I - PROJETÓ CULTURAL
, como sendo a proposta de realização de obras,

ações ou eventos especificamente voltados para a difusão da cultura em São Luís;
II - PROPONENTE, como sendo a pessoa jurídica ou física estabelecida ou

domiciliada em São Luis
, há pelo menos dois (02) anos, que proponha projetos de natureza

cultural ao Órgão Gestor da Cultura;
III - PRODUTOR CULTURAL

, como sendo o responsável técnico pela
execução do projeto cultural.

Art. 5" São receitas do Fundo Municipal de Cultura - FMC:

I - dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de
São Luís e seus créditos adicionais;

II - contribuições de mantenedoras;
III - proveniente do ISSQN;
IV - 1% da arrecadação anual da dívida ativa do Município;
V - transferências federais e/ou estaduais, dos fundos de cultura, à conta do

Fundo Municipal de Cultura - FMC;
VI - produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais

como: arrecadação dos preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à
administração do Órgão Municipal Gestor da Cultura; resultado da venda de ingressos de
espetáculos ou de outros eventos artísticos e promoções, produtos e serviços de carátcr
cultural;

VII - doações c legados nos termos da legislação vigente;
VIII - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de

organ i sm os i nternaciona i s;
IX - saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com

recursos dos mecanismos previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura -
SMFC;

X - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou
desaprovação de contas de projetos culturais custeados pelos mecanismos previstos no
Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;

XI - saldos de exercícios anteriores; e
XII - outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas.

§ 1° Ao final do exercício financeiro, quando não forem utilizados os recursos
repassados ao Fundo Municipal de Cultura de São Luis, haverá transferencia, objetivando
sua utilização no próximo exercício financeiro.

§ 2" A utilização das receitas do Fundo Municipal de Cultura de São Luís fica
condicionada a sua compatibilidade com o plano de aplicação dos recursos.

EDI VA LDO DE HOLANDA BRAGA JÚNIOR

Prefeito

( Projeto de Lei n° 098/14x1c autoria do Executivo)

PALACIO DE LA RAV

193° DA

LUÍS, 23
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Art. 6" O Poder Executivo Municipal, fixará o montante de no mínimo 1%
das receitas municipais previstas no art. 5°, referentes ao exercício anterior, ao Fundo
Municipal de Cultura de São Luis.

Art. 7" O Fundo Municipal de Cultura será administrado pelo Órgão Gestor
da Cultura no Município em parceria com o Conselho Municipal de Cultura.

§ 1° Os custos referentes à gestão do Fundo Municipal de Cultura - I-MC
com planejamento, estudos, acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados,
incluídas a aquisição ou a locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento de
seus objetivos, não poderão ultrapassar cinco por cento de suas receitas, observados o limite
fixado anualmente por ato da Comissão de Gestão do Fundo Municipal de Cultura -
CGFMC.

§ 2" O Fundo Municipal de Cultura - FMC financiará projetos culturais,
apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado,
com ou sem fins lucrativos, em formulário padrão emitido pelo Órgão Gestor de Cultura do
Município, por meio de seleção pública semestral.

§ 3f Os projetos culturais previstos no artigo 1° desta Lei poderão conter
despesas acministrativas de até dez por cento de seu custo total, excetnados aqueles
apresentados por entidades privadas sem fins lucrativos, que poderão conter despesas
administrativas de até quinze por cento de seu custo total.

Art. 8° Os benefícios do Fundo Municipal de Cultura não poderão ser
concedidos a projetos que não seja de natureza artístico cultural ou cujo proponente:

! - esteja iríadimplente com a Fazenda Municipal;
11 - esteja inadimplcnle com a prestação de contas relacionada a projeto

cultural anterior;

III -
,

não tenha domicilio no Município de São Luis;
IV - seja servidor público vinculado ao órgão, instituição ou entidade

concedente.

Art. 9° Os recursos usados indevidamente deverão ser devolvidos, acrescidos
de juros, sem prejuízo da aplicação cumulativa de outras sanções previstas na presente Lei.

Art. 10 O Órgão Gestor de Cultura do Município deverá divulgar ao final de
cada exercício, quantitativos recebidos, as suas aplicações, saldos, número de projetos

contemplados, área de atuação, bem como o nome dos responsáveis pelo projeto cultural.

Art. 11 Fica autorizada a composição financeira de recursos do bundo
Municipal de Cultura - FMC com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou dc
direito privado, com fins lucrativos para apoio compartilhado de programas, projetos c açoes
culturais de interesse estratégico, para o desenvolvimento das cadeias produtivas da cultura

de São Luis.

§ I" O aporte dos recursos das pessoas jurídicas dc direito público ou de
direito privado previsto neste artigo não gozará de incentivo fiscal.

§ 20 A concessão dc recursos financeiros, materiais ou dc infracst.rutura pelo
Fundo Municipal de Cultura - FMC será formalizada por meio de convénios e contratos
específicos.

Art. 12 Para seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura
- FMC fica criada a Comissão de Gestão do Fundo Municipal dc Cultura - CGFMC, que

deverá ser formada por membros do conselho ou indicados por este e terão mandato dc 1
(um) ano, podendo ser reconduzidos uma única vez por igual período.

Art. 13 A Comissão de Gestão do Fundo Municipal de Cultura - CGFMC será
constituída por 6 (seis) membros titulares c igual número dc suplentes.

Parágrafo único. A Comissão de Gestão do Fundo Municipal de Cultura -
CGFMC será instituída por meio dc Decreto Municipal.

Art. 14 Na seleção dos projetos a Comissão dc Gestão do Fundo Municipal de
Cultura - CGFMC deve ter como referência maior o Plano Municipal dc Cultura - l,MC e
considerar as diretrizes e prioridades definidas anualmente pelo Conselho Municipal dc
Cultura-CMPC.

Art. 15 A Comissão de Gestão do Fundo Municipal de Cultura - CGFMC
deve adolar critérios objetivos na seleção das propostas:

I avaliação das três dimensões culturais do projeto - simbólica,
 económica c

social;

II adequação orçamentária;
III viabilidade de execução; e
IV capacidade técnico-operacional do proponente.

Art. 16 Compete à Comissão dc Gestão do Fundo Municipal dc Cultura:

I - subsidiar
, mediante parecer técnico fundamentado do relator designado, as

decisões do Órgão Gestor da Cultura quanto aos incentivos fiscais c ao enquadramento dos
programas, projetos e ações culturais nas finalidades e objetivos previstos no plano
municipal de cultura;

II - analisar
, por solicitação do seu presidente, as ações consideradas

relevantes e não previstas nesta Lei;
III - emitir parecer sobre recursos apresentados contra decisões desfavoráveis

à aprovação de programas e projetos culturais apresentados;
IV - emitir parecer sobre recursos contra decisões desfavoráveis quanto à

avaliação e prestação dc contas de programas, projetos e ações culturais realizados com
recursos de incentivos fiscais;

V - apresentar subsídios para a elaboração de plano dc trabalho anual de
incentivos fiscais

, com vistas à aprovação do plano anual;
VI - emitir parecer sobre os projetos de que trata o Art. 3°; c
VII - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo seu presidente.

§ I" As deliberações da Comissão serão adotadas por maioria simples, cm
caso de empate, será estabelecido o prazo dc 24 horas para uma nova deliberação.

Art. 17 Esta Lei ení.ra em vigor na data de sua publicação.

Art. 18 Revogam-se as disposições em contrário. (NR)

Mando, portanto, a todos quanto o conhecimento c execução da presente Lei
pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contem. A
Secretaria Municipal de Governo a faça imprimir, publicar e correr.

PALÁCIO DE LA RAVAlÍDIERlí- M SÃO LUÍS, 23 DE DEZEMBRO
DE 2014,193° DA INDEPENDÊNCIA E 126° DA REPÚBLICA.

EDI VALDO DE\HOLANt)A BRAGA JÚNIOR
\ Prefeito

( Projeto dc Lei n° 095/14 de autoria do Executivo)

LEI N° 5.920
, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

ALTERA A LEI N° 3.700 DE 22 DE

ABRIL DE 1998
, QUE DISPÕE SOBRE

INCENTIVO FISCAL PARA A

REALIZAÇÃO DE PROJETOS
CULTURAIS, NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DE SÃO LUIS
, Capital do Estado do Maranhão.

Faço saber a todos que a Câmara Municipal de São Luis decreta e cu
sanciono a seguinte Lei:

Art. .1° A Lei n° 3.700 de 22 de Abril de 1998
, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. I° Fica instituído
, no âmbito do Município de São Luis, incentivo fiscal

para a realização de projetos culturais, concedidos a pessoa física ou jurídica domiciliadas
no Município.

§ I0 O incentivo fiscal referido neste artigo corresponderá ao reccbimcnto,
por parte do proponente de qualquer projeto cultural do Município, por meio dc incentivo
com a expedição de certificados pelo Poder Executivo, por meio da SEM FAZ c do Órgão
Gestor da Cultura

, correspondentes ao valor do incentivo autorizado.

§ 2" Os incentivadores poderão utilizar ate o limite dc 20% (vinte por ccnlo)
do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) do valor devido a cada incidência
dos tributos.

$ 3Q O valor que deverá ser usado como incentivo cultural anualmente, não
poderá ser superior a 1% (dois por cento) da receita proveniente do ISSQN arrecadados no
exercício anterior.

§ 40 Para os efeitos desta Lei, entende-se ser:

I - Proponente: a pessoa física ou jurídica, domiciliada no Município,
diretamente responsável pelo projeto cultural a ser beneficiado pelo incentivo municipal;

II - incentivador: a pessoa física ou jurídica contribuinte do ISSQN, que
venha a transferir recursos

, mediante incentivo, em apoio a projetos culturais apreciados na
forma desta Lei;

Art. 2Q Os projetos culturais a serem beneficiados pela presente Lei, de forma
a incentivar-se a implantação e o desenvolvimento dc atividades culturais que existem ou
que venham a existir no âmbito do Município, deverão estar enquadradas nas seguintes
áreas:

I
. Arquitetura e urbanismo;

II. Arquivo, memória e documentação;
III. Artes cénicas (teatro, dança,opcra, performance c circo);
IV. Artes Integradas;
V. Artes visuais;

VI. Artesanato;

VII. Audiovisual

VIII. Biblioteca
, Literatura, Livro c Leitura;

IX. Capoeira;
X. Comunicação;
XI. Comunidades e Povos Tradicionais;
XII. Culinária;

XIII. Cultura Afro;

XIV. Cultura digital ;
XV. Cultura Hip-Hop;
XVI. Cultura popular;
XVII. Cultora Reggae;
XVIII. Moda e designer;
XIX. Museu;

XX. Música;

XXI. Patrimônio cultural material e imaterial
.
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§ I" Poderão ser incentivados pela presente lei, bem como projetos de
desenvolvimento de atividades culturais

, em qualquer uma das áreas relacionadas acima
produzidas por grupos, coletivos e artistas ou dirigidos para os públicos dos movimentos e
grupos sociais da diversidade cultural listados abaixo, sem prejuízo de outros públicos:

I
. Criança e adolescente;

Tl. Juventude;

III. Mulher;

IV. Pessoa com deficiência;

V
. Pessoa idosa.

§ 2° Compõe anexo da presente lei a descrição das diversas formas de
desenvolvimento das atividades culturais referentes às áreas especificadas neste artigo.

§ 3" Tanto as áreas do caput deste artigo, quanto os públicos do parágrafo
primeiro poderão ser atualizados, por meio de editais públicos, ouvido o Conselho
Municipal de Cultura.

Art. 3° (ARTIGO ATUAL) Fica autorizada a criação, junto ao Órgão Gestor
Municipal de Cultura, de uma Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC, para
avaliar e direcionar os recursos financeiros que serão atribuídos a cada projeto cultural.

§ If Os componentes da CMIC deverão ser membros do conselho ou
indicados por este e terão mandato de 1 (um) ano, sendo três (3) da sociedade civil e três (3)
do poder público, totalizando seis (6) componentes, podendo ser reconduzidos uma única
vez por igual período.

§ 20 Os membros da CMIC serão designados cm reunião extraordinária
convocada pelo Conselho Municipal de Cultura para este fim.

§ 3° A convocação da reunião de que trata o parágrafo anterior deverá ser
feita com pelo menos IO-(dez) dias de antecedência e dada ampla publicidade.

§ 4" Fica vedada aos membros da Comissão, a seus sócios ou titulares, às suas
coligadas ou controladas c a seus cônjuges, parentes ascendentes, descendentes, colaterais
ou afins, em terceiro grau, a apresentação dc projetos que visem à obtenção do incentivo
previsto nesta Lei, enquanto durarem os seus mandatos e até 1 (um) ano após o término dos
mesmos.

§ 5° O Executivo poderá fixar, a cada exercício, o limite máximo de
incentivos por projeto, individualmente.

§ 6° Compele a Comissão Municipal dc Incentivo à Cultura:

I - subsidiar, mediante parecer técnico fundamentado do relator designado, as
decisões do Órgão Gestor da Cultura quanto aos incentivos fiscais e ao enquadramento dos
programas, projetos e ações culturais nas finalidades e objetivos previstos no plano
municipal de cultura;

II - analisar, por solicitação do seu presidente, as ações consideradas
relevantes e não previstas nesta Lei;

I!T - emitir parecer sobre recursos apresentados contra decisões desfavoráveis
à aprovação de programas e projetos culturais apresentados;

IV -emitir parecer sobre recursos contra decisões desfavoráveis quanto à
avaliação e prestação de contas de programas, projetos e ações culturais realizados com
recursos de incentivos fiscais;

V - apresentar subsídios para a elaboração de plano de trabalho anual de
incentivos fiscais, com vistas à aprovação do plano anual;

VI - emitir parecer sobre os projetos de que trata o Art. 2; e
VII - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo seu presidente.

§ 7° As deliberações da Comissão serão adotadas por maioria simples, em
caso de empate, será estabelecido o prazo de 24 horas para uma nova deliberação.

Art. 4" Para a obtenção do incentivo referido no artigo primeiro desta Lei,
deverá o proponente apresentar ao Órgão Gestor Municipal dc Cultura cópia do Projeto
Cultural, explicando objetivos, metas, metodologia, recursos financeiros c humanos
envolvidos para efeito de enquadramento nas áreas do Art. 3°

, em formulário modelo
padronizado pelo Órgão Gestor Municipal de Cultura

§ I° O Projeto Cultural deverá ser apresentado ao Órgão Gestor dc Cultura
com antecedência mínima dc 90 dias da data de realização dc mesmo.

§ 2° Ao ser aprovado o projeto, o Órgão Gestor dc Cultura em conjunto com a
SEMFAZ emitirá um Certificado de Incentivo à Cultura em nome do proponente contendo
as seguintes informações: nome do projeto cultural e identificação do proponente, CPF ou
CNPJ

, valor do incentivo, data de emissão do certificado e prazo dc validade.

§ 3° O proponente deverá destinar obrigatoriamente uma contribuição dc 3%
do valor total do projeto cultural ao Fundo Municipal de Cultura.

§ 4" O incentivador deverá destinar obrigatoriamente uma contribuição dc 2%
do valor total do projeto cultural ao Fundo Municipal de Cultura.

Art. 50 Aprovado o projeto, o Executivo, por meio da SEMFAZ e do órgão
Gestor Municipal de Cultura providenciará a emissão dos respectivos certificados para a
obtenção do incentivo fiscal.

Art. 6° Os certificados referidos no Art. 1°, § IQ, desta Lei, terão validade de
até 12 (doze) meses após sua emissão, corrigidos mensalmente pelos mesmos índices da
correção dos impostos municipais.

Parágrafo único. Os certificados de incentivo poderão ter suas respectivas
validades renovadas a partir da solicitação do proponente, desde que preencham os
requisitos referidos no artigo 40 desta Lei.

Art. 7° O proponente que não comprovar a correta aplicação do valor do
incentivo, por dolo, desvio do objeto ou dos recursos obtidos, deverá proceder à devolução
dos valores recebidos, devidamente atualizados, receberá a aplicação de multa dc 20% do
valor recebido, ficando impossibilitado de propor projetos abrangidos por esta Ixi, no
período de 10 anos.

Art. 8" Qualquer cidadão ou representante dc entidade dc natureza civil
poderá ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos projetos culturais
aprovados por esta Lei.

Art. 9" Todo repasse e movimento dos recursos relativos ao projeto de
incentivo cultural serão feitos por meio de conta bancária vinculada ao Município, aberta
pelo proponente especialmente para esse fim, em banco oficial.

Parágrafo Único. Os saldos finais da conta corrente de que trata o "caput"
deste Artigo e os resultados financeiros das sanções pecuniárias serão recolhidos ao Fundo
Municipal de Cultura das suas respectivas contas bancárias.

Art. 10 As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta Lei
serão apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo nelas
constar a divulgação do apoio institucional da Prefeitura de São Luís.

§ 1° É vedada a utilização do incentivo fiscal nos projetos em que sejam
beneficiários os próprios incentivadores, seus sócios ou titulares c suas coligadas ou
controladas, cônjuges, parentes ascendentes, descendentes, colaterais ou afins cm terceiro
grau.

§ 2° Todas as informações referentes aos projetos culturais beneficiados por
esta Lei deverão ser publicadas pelo Órgão Gestor Municipal dc Cultura, disponibilizadas
em sitio oficial.

Art. 11 Caberá ao Executivo a regulamentação da presente Lei no prazo
mínimo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.(NR)

Art. 12° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

. Art
. 13° Revogam-se as disposições em contrário.

Mando, poslanto, a lodos quanto o conhecimento e execução da presente Lei
pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. A
Secretaria Municipal de Governo a faça imprimir, publicar e correr.

PALÁCIO DE LA RAVÀRDIERE HM SÁO LUÍS, 23 DE DEZEMBRO
DE 2014,193° DA INDEPENDÊNCI/VE 126° DA REPÚBLICA.

EDIVALDO DE HOLANDA BRAGA JÚNIOR
\ Prefeito

( Projeto dc Lei n° 10 /14 dc autoria do Executivo)

LEI N° 5.921, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

INSTITUI O PLANO MUNICIPAL

DE CULTURA - PMC, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, Capital do Estado do Maranhão.

Faço saber a todos que a Câmara Municipal dc São Luis decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. I° Fica aprovado o Plano Municipal de Cultura, em conformidade com
o parágrafo único, do artigo 149, da Lei Orgânica Municipal, e com o § 3° do art. 215 da

Constituição Federal, para o período de 10 (dez) anos e regido pelos seguintes princípios:

1 - Respeito à diversidade cultural, favorecendo o diálogo intcrcultural;
II - Democratização e controle social, garantindo a participação da sociedade

civil na gestão da cultura;
III - Descentralização das ações culturais, com intervenções nas áreas urbanas

e rurais do município, ampliando a abrangência das políticas culturais;
IV - Difusão da economia da cultura

, fomentando as cadeias produtivas cujas
atividades são instrumentos de promoção e transformação da cidade, considerando seu
potencial económico.

Art. 2" São Objetivos Gerais do Plano Municipal de Cultura:

1 - Promover o planejamento e a gestão da cultura no município cm bases
sólidas e consistentes*;

II - Promover a diversidade da cultura;

III - Valorizar, proteger c salvaguardar o patrimônio cultural de São Luís;
IV - Promover a formação artística e cultural no município;
V - Incentivar a economia da cultura e a economia criativa;

VI - Realizar a ampliação e qualificação dos equipamentos culturais do
município;

VII - Promover o Exercício do direito à comunicação e informação.

Art. 3" São objetivos específicos do Plano Municipal, dc Cultura:

I
.
 Promover a institucionalidadc da cultura;

II. Estimular a participação social na gestão das políticas de cultura;
III. Garantir a eficiência no processo de planejamento c gestão da cultura;
IV. Incentivar a criação e implementação dos Sistemas Setoriais de Cultura;
V

. Criar mecanismos de financiamento para a área cultural;
VI. Fomentar a organização dos setores e segmentos culturais do Município;
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VII. Promover a intersetorialidade e transversalidade da cultura;

VIII. Promover a difusão e circulação de atividades artístico-culturais
tradicionais (exe.: Bumba Meu Boi, tambor de crioula, etc.) e contemporâneas (movimento
hip hop, cultura digital, instalações, performances, etc.) nas regiões do Município;

IX. Estimular a valorização da cultura oral no ambiente de educação formal e
espaços de arte e cultura do Município;

X
. Estimular o conhecimento e a compreensão da cultura local no ambiente

da educação formal,,e espaços de arte e cultura do município;
XI. Promover a regulamentação das leis de valorização e reconhecimento da

diversidade cultural;

XJI. Estimular a cadeia produtiva das manifestações da cultura popular;
XIII. Ampliar c fortalecer o Calendário Cultural de São Luís contemplando os

diversos segmentos culturais;
XIV. Promover programas de incentivo e financiamento para atividades

culturais relacionadas à transversalidade da cultura;

XV
. Promover a produção e a fruição cultural no âmbito dos grupos sociais,

comunidades e populações com baixo reconhecimento de sua identidade cultural, tais como:
comunidades praticantes de culturas populares, povos indígenas, povos e comunidades
tradicionais, mulheres, grupos etários prioritários(crianças, jovens e idosos), pessoas com
deficiência e pessoas em sofrimento psíquico;

XVI. Promover a formação e a pesquisa na área de patrimônio cultural;
XVII. Desenvolver mecanismos de financiamento e incentivo para a área do

patrimônio cultural material e imaterial;
XVIII. Proteger a memória e salvaguarda do patrimônio imaterial.
XIX. Promover a formação e a qualificação cultural, nos vários níveis, de

agentes da sociedade civil e agentes públicos da área cultural;

XX. Estimular a formação de artistas e grupos culturais;
XXI. Incentivar a formação de leitores no município;
XXII. FomeiVar a produção artística e cultural com enfoque na formação de

crianças e jovens;
XX11I. Incentivar a formação de.plateia/público contemplando os diversos

segmentos culturais, bem como os grupos sociais, comunidades e populações com baixo
reconhecimento de sua identidade.cultural, tais comoxomunidades praticantes de culturas
populares, povos indígenas, povos e comunidades tradicionais, mulheres, grupos etários
prioritários(crianças, jovens e idosos), pessoas com deficiência c pessoas em sofrimento
psíquico;

XXIV. Garantir recursos públicos específicos aos diversos segmentos da
cultura;

XXV. Apoiar projetos e atividades voltados para a economia criativa;
XXVI. Inserir a cultura no processo económico como fonte de geração e

distribuição de renda.
XXVII. Criar e dinamizar espaços culturais nas áreas urbanas c rurais;
XXVIII. Qualificar os equipamentos públicos culturais conforme a Lei de

acessibilidade 10.098/2000.

XXIX. Buscar a democratização da comunicação com ampla participação
social; ;

XXX. Buscar o fortalecimento da democracia cultural;

XXXI. Incentivar o fortalecimento dos meios de comunicação não
comerciais;

XXXII. Promover programas de incentivo e fomento às atividades de
produção de conteúdos fonográficos, audiovisuais e cultura digital produzidos pela
sociedade civil.

CAPITULO II

DAS ATRIBUIÇÕES DO PODER PÚBLICO

Art. 4° Compete ao poder público municipal, nos termos desta Lei:

1 - formular políticas públicas e programas que conduzam à efetivação dos
objetivos, diretrizes e metas do Plano;

II - garantir a avaliação e a mensuração do desempenho do Plano Municipal
de Cultura e assegurar sua efetivação pelos órgãos responsáveis;

III - fomentar a cultura de forma ampla, por meio da promoção c difusão, da
realização de editais e seleções públicas para o estímulo a projetos e processos culturais, da
concessão de apoio financeiro e fiscal aos agentes culturais, da adoção de subsídios
económicos

, da implantação regulada dc fundos públicos e privados, entre outros incentivos,
nos termos da Lei;

IV - proteger e promover a diversidade cultural, a criação artística c suas
manifestações e as expressões culturais, individuais ou coietivas, de lodos os grupos étnicos,
reconhecendo a abrangência da noção de cultura no território municipal c garantindo a
multiplicidade de seus valores e formações;

V ~ promover e estimular o acesso à produção e ao empreendimento cultural;
a circulação e o intercâmbio de bens, serviços e conteúdos culturais; e o contato c a fruição
do público com a arte e a cultura de forma universal;

VI -garaptir a preservação do patrimônio cultural ludovicensc, resguardando
os bens de natureza material e imaterial, os documentos históricos, acervos e colcçõcs c as
obras dc arte, portadoics dc referência aos valores, ações e memórias dos diferentes grupos
formadores da identidade cultural no município;

VII - articular as políticas públicas de cultura e promover a organização dc
redes e consórcios para a sua implantação, dc forma integrada com as políticas públicas de
educação, comunicação, direitos humanos, meio ambiente, turismo, planejamento,
desenvolvimento económico e social, dentre outras;

VJ1I - dinamizar as políticas de intercâmbio e a difusão da cultura do
município no Brasil, promovendo bens culturais c criações artísticas ludoviccnscs no
ambiente nacional; dar suporte à presença desses produtos nos mercados de interesse
económico e geopolítico do País;

IX - organizar instâncias consultivas e de participação da sociedade para
contribuir na formulação e debater estratégias de execução das políticas públicas de cultura;

X - regular as ações de mercado local, estimulando os produtos culturais
ludovicenses com o objetivo dc reduzir desigualdades sociais, profissionalizando os agentes
culturais, formalizando o mercado e qualificando as relações de trabalho na cultura,

consolidando e ampliando os níveis dc emprego e renda, fortalecendo redes de colaboração,
valorizando empreendimentos de economia solidária e controlando abusos de poder
económico;

XI - incentivar a adesão de organizações e instituições do setor privado e
entidades da sociedade civil às diretrizes e metas do Plano Municipal de Cultura por meio dc
ações próprias, parcerias, participação em programas e integração ao Sistema Municipal dc
Informações e Indicadores Culturais-SMIÍC.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC, criado por Lei
específica, será o principal articulador do PMC, estabelecendo mecanismos dc gestão
compartilhada entre os entes federados e a sociedade civil.

CAPÍTULO III
DO FINANCIAMENTO

Art. 5° Os planos plurianuais, e as Leis orçamentárias anuais - LOA disporão
sobre os recursos a serem destinados à execução das melas c- ações constantes do Anexo
desta Lei.

Art. 6° O Fundo Municipal de Cultura será o principal mecanismo dc
fomento às políticas culturais.

Parágrafo único. Os recursos municipais para a cultura deverão ser aplicados
prioritariamente por meio do Órgão Municipal Gestor da Cultura, que será acompanhado e
fiscalizado pelo Conselho Municipal de Cultura, na forma do regulamento.

Art. 7° O órgão Municipal Gestor da Cultura, na condição dc coordenador
executivo do Plano Municipal de Cultura, deverá estimular a diversificação dos mecanismos
de financiamento para a cultura dc forma a atender os objetivos desta Lei e elevar o total dc
recursos destinados ao setor para garantir o seu cumprimento.

CAPÍTULO IV
DO SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Ari. 8° Compete ao Órgão Municipal Gestor da Cultura monitorar e avaliar
periodicamente o alcance das diretrizes e eficácia das metas do Plano Municipal de Cultura
com base nos indicadores

, regionais e locais que quantifiquem a oferta e a demanda por
bens, serviços e conteúdos, os níveis de trabalho, renda e acesso da cultura, dc
institucionalização c gestão cultural, de desenvolvimento econôinico-cuitural e de
implantação sustentável dc equipamentos culturais.

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Cultura c co-participc no processo
dc monitoramento e avaliação do PMC, tendo o apoio dc especialistas, técnicos e agentes
culturais, de institutos de pesquisa, de universidades, de instituições culturais, dc
organizações e redes socioculturais, alem do apoio dc outros órgãos, na forma do
regulamento.

Art. 9" O Plano Municipal de Cultura será revisto periodicamente, tendo
como objetivo a atualização e o aperfeiçoamento de suas diretrizes c metas.

Parágrafo único. A primeira revisão do Plano será realizada após 04 (quatro)
anos da promulgação desta Lei, assegurada a participação do Conselho Municipal dc Cultura
e de ampla representação do poder público e da sociedade civil, na forma do regulamento.

Art. 10 O processo de revisão das diretrizes c estabelecimento dc metas para
o Plano Municipal de Cultura - PMC será desenvolvido pela Comissão dc
Acompanhamento e Avaliação formada pelo

.
Órgão Municipal Gestor da Cultura c Conselho

de Municipal dc Cultura.

Parágrafo único. As metas de desenvolvimento institucional e cultural para os
10 (dez) anos de vigência do Plano serão fixadas pela Coordenação de Avaliação e
Monitoramento do Plano Municipal de Cultura - PMC a partir de subsídios do Sistema
Municipal dc Informações c Indicadores Culturais - SMIÍC c serão publicadas em até 180
(cento c oitenta) dias a partir da entrada em vigor desta Lei.

Art. 11 O Órgão Municipal Gestor da Cultura deve dar ampla publicidade e
transparência ao seu conteúdo, bem como à realização de suas diretrizes c metas,
estimulando -a transparência e o controle social em sua implementação.

Art. 12 A Conferência Municipal de Cultura será realizada pelo Poder
Executivo Municipal, no âmbito de suas competências para a definição dc estratégias c o
estabelecimento da cooperação entre os agentes públicos e a sociedade civil para a avaliação
das diretrizes e implementação do Plano Municipal de Cultura - PMC.

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todos quanto o conhecimento c execução da presente Lei
pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contem. A
Secretaria Municipal de Governo a faça imprimir, publicar e correr.

PALÁCIO DE LA RAVA DIERE, ÈtoíSÁO LUÍS, 23 DE DEZEMBRO
DE 2014

,
193° DA INDEPENDÊNCIA/E 126° DA REPUBLICA.

V
EDÍVALDO DE HOLANDA BRAGA JÚNIOR

Prefeito

( Projeto de Lei n° 101/i t dc autoria do Executivo)
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LEI N° 5.922, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

CONCEDE ISENÇÃO DO
IMPOSTO PREDIAL E

TERRITORIAL URBANO (IPTU)
DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS

,

NA FORMA QUE ESPECIFICA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DE SÃO LUIS, Capital do Estado cio Maranhão.

Faço saber a todos cjuc a Camara Municipal de São Luis decreta e cu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica isento do pagamento do Imposto Predial c Territorial Urbano
(IPTU) o imóvel construído, de uso exclusivamente residencial, localizado neste Município,
de valor venal ate R$ 53.500

,00 (cinquenta e três mil e quinhentos reais).

Parágrafo único. A isenção de que trata esta Lei somente será concedida ao
contribuinte proprietário, titular de domínio útil ou possuidor, a qualquer título, de um único
imóvel e que nele resida.

Art. ?° Fica revogado o Art. 11 da Lei n° 5.824, de 20 de dezembro de 2013.

Art. 3t O Poder Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício,
o valor venal estabelecido no artigo 1° desta Lei.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 1° de janeiro de 20 J5.

Art. 5t Rcvogam-se as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todos quanto o conhecimento c execução da presente Lei
pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contem. A
Secretaria Municipal de Governo a faça imprimir, publicar c correr.

PALÁCIO DE LA RAVÀRDIERE feM SÁO LUÍS, 23 DE DEZEMBRO
DE 2014, 193° DA INDEPENDÊNCIA/E 126° DA REPÚBLICA.

EDIVALDO DE h\l\NDA BRAGA JÚNIOR
efeito

( Projeto de Lei n° 103/14 e autoria do Executivo)

LEI N° 5.923
, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

Art. 30 O art. 176, da Lei n° 3.758, de 30 de dezembro de 1998 (Código
Tributário Municipal), e consequentemente o art. 177 da Consolidação das Leis Tributárias
do Município de São Luís, aprovada pelo Decreto n° 33.144, de 28 de dezembro de 2007

,

passa a viger com a seguinte redação:

"Art. 176. A retenção será correspondente ao valor do imposto
devido e deverá ocorrer quando da prestação do serviço, exceto

nos casos dos órgãos da Administração Dircta da União, Estados

e do Município, bem como suas Autarquias, Empresas Públicas,
Sociedades de Economia Mista sob seu controle e as Fundações
instituídas pelo Poder Público, estabelecidas ou sediadas no
Município de São Luís, quando o recolhimento deve se dar no alo
do pagamento da prestação do serviço, observando-se, em ambos
os casos, a forma e os prazos que o Poder Executivo estabelecer
em regulamento.

Parágrafo único. A falta de retenção do imposto implica em
responsabilidade do pagador pelo valor do imposto devido, alem
da aplicação das penalidades cabíveis". (NR)

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Ficam revogadas as disposições cm contrário.

Mando, portanto, a todos quanto o conhecimento e execução da presente Lei
pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contem. A
Secretaria Municipal de Governo a faça imprimir, publicar e correr.

PALÁCIO DE LA RAV/d DlERE, EM\SÃO LUÍS, 23 DE DEZEMBRO
DE 2014, 193° DA INDEPENDÊNCI-VE 126° DA REPUBLICA.

EDIVALDO DE HOLANDA BRAGA JÚNIOR
Uefeito

( Projeto de Lei n° 104/14 de autoria do Executivo)

LEI N° 5.924, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

ESTABELECE REGRAS PARA O

LANÇAMENTO DO IMPOSTO
SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL
E TERRITORIAL URBANA - IPTU,
PARA O EXERCÍCIO DE 2015, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, Capital do Estado do Maranhão.

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS Á LEI N°
3

.758, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1998 (CÓDIGO
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL), E,

CONSEQUENTEMENTE, DA CONSOLIDAÇÃO
DAS LEIS TRIBUTÁRIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO
LUÍS, APROVADA PELO DECRETO N° 33.144

, DE
28 DE DEZEMBRO DE 2007

, DEFININDO PRAZO
PARA RECOLHIMENTO DE ISS RETIDO POR
SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO

,
 E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DE SÃO LUÍS
, Capital do Estado do Maranhão.

Faço saber a todos que a Câmara Municipal de São Luis decreta c eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O § 5°, do art. 149 da Lei n° 3.758, de 30 de dezembro de 1998

(Código Tributário Municipal), com redação dada pela Lei n° 3.946, de 28 de dezembro de
2000, e, consequentemente, o § 5°

, do art. 150 da Consolidação das Leis Tributárias do
Municíp o de São Luís, aprovada pelo Decreto n° 33.144, de 28 de dezembro de 2007, passa
a viger c >m a seguinte redação:

"Art. 149.

§ 5t. A retenção será correspondente ao valor do imposto devido e
deverá ser recolhida quando da prestação do serviço, na forma e
nos prazos que o Poder Executivo estabelecer cm
regulamcnlo"

.(NR)

Art. 2" Acrescenta-se ao art. 149 da Lei n° 3.758
, de 30 de dezembro de 1998

(Código Tributário Municipal), com redação dada pela Lei n° 3.946, dc 28 de dezembro de
2000, e, consequentemente, ao art. 150 da Consolidação das Leis Tributárias do Município
dc São Luís

, aprovada pelo Decreto n° 33.144, de 28 dc dezembro dc 2007, o § 8°, com a
seguinte redação:

"Art. 149.

§ 8°. No caso dos tomadores de serviços descritos no inciso I
deste artigo, não se aplicará o disposto no §5°, cabendo o
recolhimento do ISS retido no alo do pagamento da prestação do
serviço, na forma e nos prazos que o Poder Executivo estabelecer
em regulamento".

Faço saber a lodos que a Câmara Municipal dc São Luis decreta c eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. I" O lançamento do IPTU reportar-se-á à data da ocorrência do fato
gerador da obrigação, a qual se verificará no dia 1° de janeiro do Exercício de 2015.

Art. 2" A apuração dos Valores Venais dos Imóveis para o lançamento do
IPTU a viger no Exercício dc 2015, lerá como base a Planta Genérica de Valores
Imobiliários, de acordo com a Lei n° 4.570, de 22 de dezembro dc 2005.

Parágrafo único. A Planta Genérica dc Valores Imobiliários será atualizada
pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 1PCA até outubro de 2014, na

forma da Ixi n° 3.945, dc 28 dc dezembro de 2000.

Art. 30 O IPTU poderá ser lançado, conforme o caso, da seguinte lorma:

l - em quota única;
II - em parcelas iguais e sucessivas.

Art. 4" O parcelamento do IPTU para o Exercício de 2015, citado no artigo 3
"

desta Lei, será feito dc maneira que o valor mínimo dc cada parcela não seja iníerior a R$
50,00 (cinquenta reais).

Art. 5t A\ datas de vencimento para pagamento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU do Exercício de 2015 serão regulamentadas
por Decreto.

Ari. 6t Para o pagamento em quota única do IPTU, até a data do vencimento.
será concedido desconto dc. 15% (quinze por cento) para o contribuinte.

Art.7" O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei a partir de sut
publicação.

Art. 80 Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicaçao.

Art. 9° Revogam-se as disposições cm contrário.

Mando, portanto, a todos quanto o conhecimento c execução da presente Lei
pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. A
Secretaria Municipal de Governo a faça imprimiiy-piíblicar e correr.

PALÁCIO DE LA RAV/VRDIERE
,
 EM \ÃO LUÍS, 23 DE DEZEMBRO

DE 2014, 193° DA INDEPENDÊNCIA E 126° DA REPÚBLICA
.

xT

EDIVALDO DE HOLANDA BRAGA JÚNIOR
Te feito

( Projeto de Lei n° 105/14 de autoria do Executivo)
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LEI N° 5.925
, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

DISPÕE SOBRE A DISPENSA DE
EXECUÇÃO FISCAL DE CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS CONSIDERADOS
COMO DE PEQUENOS VALORES NO
MUNICÍPIO DE SÁO LUÍS

,
 F. DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DE SÃO LUÍS
, Capital do Estado do Maranhão.

Faço saber a lodos que a Câmara Municipal de São Luis decreta e cu
sanciono a seguinte Lei:

Art. I® Fica o Município de São Luís, por intermédio da Procuradoria Geral
do Município - PGM, autorizado a não ajuizar execuções de créditos tributários de
pequenos valores, considerados estes os que não ultrapassarem a quantia de R$3.000,00 (três
mil reais).

Parágrafo único. O limite previsto no caput deve ser considerado em relação
a cada sujeito c a todos os débitos que possua inscritos cm dívida ativa do Município.

Art. 2t A autorização de que trata o Art. l', não impede a cobrança
administrativa

, o protesto extrajudicial, bem como inscrição do devedor no cadastro de
inadimplentes Municipal, e ainda, nos órgãos de proteção ao crédito.

Parágrafo único. As regras acerca do cadastro de inadimplentes Municipal
deverão ser regulamentadas por Decreto.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4°*Rcvoga-sc a Lei n° 4.734, de 28 de dezembro de 2006 e demais
disposições em contrário.

Mando, portanto, a todos quanto o conhecimento e execução da presente Lei
pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contem. A
Secretaria Municipal de Governo a faça imprimir,'pubtícaue correr.

PALÁCIO DE LA RAVARDIERE
, EM SNO LUÍS, 23 DE DEZEMBRO

DE 2014, 193° DA INDEPENDÊNCIA EJ 126° DA REPÚBLICA.

EDI VALDO DE HOLANDA BRAGA JÚNIOR
Prefeito

( Projeto de Lei n° 106/14 de autoria do Executivo)

LEI N° 5.936, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

INSTITUI O PRIMEIRO PLANO
MUNICIPAL DE INCENTIVO À
CONSTRUÇÃO CIVIL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, Capital do Estado do Maranhão.

Faço saber a todos que a Câmara Municipal de São Luis decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. I0 A Prefeitura Municipal de São Luís deverá através de seus órgãos de
licenciamento

, fiscalização e planejamento, organizar ferramentas de estímulo à construção
civil sustentável, urbanística e ambientalmente, incentivando a utilização de materiais,
ferramentas e processos alternativos, para garantir a preservação de recursos naturais, a
diminuição de impactos ambientais e o aumento da qualidade de vida.

Dos Incentivos à construção civil sustentável.

Art. 2W As taxas de licenciamento de obras poderão ser reduzidas até o
máximo de 75% em projetos regularmente aprovados que possuam:

a) Captação e destinação de energia solar c eólica;
b) Reaproveitamento de água da chuva e da água utilizada internamente;
c) Medidas alternativas de ventilação e iluminação natural, que dispensem ou

reduzam significativamente a utilização de energia elétrica;
d) Medidas de prevenção à formação de ilhas de calor urbanas nas

construções;
e) Preservação de áreas de vegetação nativa dentro dos terrenos utilizados nas

construções, ou arborização de áreas degradadas, com área mínima de 15% da área
construída do empreendimento;

t) Criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural, com parecer
favorável da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

g) Utilização de pelo menos de 50% do material da obra com certificação
, ambiental;

h) Uso de piso tátil no passeio público, em todo o perímetro e interior da
obra.

§ I°. Cada um dos itens acima garantirá individualmente uma redução de
15%, acumulando até o máximo previsto no caput, exceto pela alínea "P\ cuja redução será
de 50%.

§ 20. Quando aprovada a redução das taxas, mediante requerimento específico
no processo de licenciamento, só será emitido o habite-sc após a comprovação do
cumprimento das exigências.

§ 3°. Nas alíneas "e", "f" e "g", a comprovação dependerá de análise da
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, constando da Licença de Operação do
Empreendimento.

Parágrafo Quarto - Todas as medidas acima devem seguir as normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT no projeto c na execução, sob pena de
não serem aceitas.

§ 4". Não será cabível a redução das taxas em caso de obra iniciada antes da
emissão do alvará.

Art. 3° As isenções parciais também se aplicam nas mesmas alíquotas e
condições, ao Imposto Predial e Territorial Urbano, nos primeiros 05 (cinco) anos de
cobrança.

Art. 4" Serão isentos do pagamento de taxa de emissão de alvará os projetos
que incluam a urbanização de áreas verdes ou institucionais no entorno do empreendimento,
com orçamento e projeto aprovado pela Secretaria Municipal de Urbanismo e Habitação,
cujo valor não pode ser inferior a 80% da taxa que seria devida.

§ I". O projeto de urbanização pode incluir o plantio e manutenção de árvores
da área urbanizada, cujo orçamento será aprovado em conjunto com a Secretaria Municipal
de Meio Ambiente.

§ 2°. O habite-sc total ou parcial do empreendimento só será emitido
mediante apresentação do certificado de recebimento da obra pela Secretaria Municipal de
Urbanismo e Habitação.

Do licenciamento de obras.

Ari. 5t Em projetos habitacionais vinculados a programas federais, estaduais
ou municipais de habitação de interesse social para população de baixa renda possuirão
isenção de todas as taxas relativas ao licenciamento municipal, nas alíquotas a seguir:

a) Programas habitacionais voltados à população com faixa de renda de 0 a 3
salários mínimos possuirão isenção total;

b) Programas habitacionais voltados à população com faixa de renda de 4 a 6
salários mínimos possuirão isenção parcial de 75% do seu valor;

c) Programas habitacionais voltados à população com faixa de renda de 7 a
10 salários mínimos possuirão isenção parcial de 50% do seu valor.

Art. 6° Em projetos que envolvam demolição e construção sucessiva na
mesma área, a taxa de licenciamento da demolição pode será reduzida em 50%, se o
licenciamento for realizado em conjunto.

Art.7° Em projetos que envolvíim desdobro ou remembramento de lotes, esses
podem ser aprovados em conjunto com o licenciamento de obra.

Disposições Finais.

Ari. 80 A Lei Delegada 033 de T976 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70 Os autores de projetos e construtores assumirão inteiramente
a responsabilidade pelos projetos apresentados e pelas construções
executadas

, declarando sob sua responsabilidade que o projeto
apresentado se adéqua às normas cabíveis, ficando sujeitos às penas
nele previstas.

§ I". A análise pelo Órgão Municipal se limitará apenas aos
parâmetros urbanísticos relevantes enumerados no §2° do artigo 16,
devendo os responsáveis pela obra se responsabilizar pelo
cumprimento de todas as outras disposições.

§ 20. A aprovação pelo Órgão Municipal dos parâmetros urbanísticos
relevantes, não isenta os responsáveis previstos no caput de
responsabilidade por infrações à legislação municipal que não foram
objeto de análise.

Art. 8" Ficará impedido de atuar como responsável técnico em
projetos na Secretaria Municipal de Urbanismo e Habitação
mediante decisão cm Processo Administrativo pelo seu Secretário,
garantida a ampla defesa, o profissional que:

<t) Cometer reiteradas infrações contra o presente regulamento,
incorrendo em mais de 06 (seis) multas durante o período de 01
(hum) ano;
b) Continuar na execução de obras embargadas pela Prefeitura;
c) Deixar de pagar os impostos relativos ao exercício da profissão
dentro dos prazos estabelecidos pela Prefeitura;
d) Revelar imperícia na execução de qualquer obra, capaz de causar
acidente que comprometa a segurança pública; neste caso, alem de
suspensão, o profissional será passível de multa, sendo promovida a
imediata sustação, demolição ou reparação das obras e o fato
comunicado ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitclura;
e) Deixar de prestar assistência direta c pessoal à construção em
andamento, não podendo o engenheiro ou construtor licenciado
deixar de visitar a construção pelo menos uma vez em cada quinzena
do mes.

Art. 9° A Secretaria Municipal de Urbanismo c Habitação
encaminhará aos conselhos profissionais competentes representações
para apuração de responsabilidade dos responsáveis técnicos que:

a) Não obedecerem, nas construções, os projetos aprovados,
aumentando ou diminuindo as dimensões das plantas c cortes;
b) Hajam incorrido em 03 (três) multas, na mesma obra;
c) Prosseguirem edificações ou construções embargadas pela
Prefeitura;
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cl) Alterarem as especificações indicadas no memorial e as
dimensões das peças de residências que hajam sido aprovadas pela
Prefeitura;

e) Assinarem projetos como executores de obras e não as dirigirem
de falo;

f) Financiarem qualquer construção ou edificação sem o necessário
alvará de licença;
g) Deixarem de por de acordo com as plantas aprovadas as obras
iniciadas com a permissão referida;
h) Executar obras em desacordo com a legislação municipal,
independente de aprovação pelo Órgão Municipal, após declarar que
seu projeto se encontra conforme a supracitada legislação.

Art.16.

§ r.

§ 2" Após a aprovação do projeto, com todos os requisitos e
documentação necessários à emissão do alvará será notificado o
requerente para, 110 prazo de 06 (seis) meses, solicitar a emissão do
alvará sendo o Projeto aprovado equivalente a este para a obtenção
de outras licenças perante o Município.

§ 3" Serão analisados pelo Órgão Municipal, apenas os parâmetros
urbanísticos relevantes, sendo estes:

a
. Zoneamento / Sistema Viário/ Porte;

b
.
 Uso;

c
.
 Área Total Máxima Edificada;

d
.
 Área Livre Mínima do Lote;

e
.
 Gabarito;

f
.
 Afastamento das divisas;

g. Passeio na via pública;,
li. Recuos;

i
.
 Área Permeável;

j. Acesso de pedestres/ Acessibilidade;
k

. Dimensões dos lotes e das vias públicas.

§ 4" O Projeto, a ser submetido à aprovação, deverá atender a todas
as exigências da legislação Municipal, Estadual e Federal cm vigor
bem como as Normas Técnicas Brasileiras vigentes, ficando ó
responsável técnico e o responsável pela obra obrigados a seguir
todos as normas, sob pena de multa, embargo, 011 demolição da obra,
além da responsabilidade profissional.

Art. 31.

b) Quando os serviços de construção não estiverem concluídos
dentro do prazo que constar no Alvará, que não pode ser superior a
04 (quatro) anos, fixado de acordo com a natureza e complexidade
da obra.

Parágrafo único. Quando não constar prazo de vigência expresso no
Alvará, caducará este em 02 (dois) anos."

Art. 9° A Lei 3.253 de 29 de dezembro de 1992 passará a viger com a
seguinte redação:

Art. 173.

§ I0 Este parcelamento poderá se revestir das seguintes maneiras:

I
.
 DESDOBRO DE LOTE;

(...)

Art. 242.

DESDOBRO DE LOTE - A divisão de um lote, proveniente de
loteamento, desmembramento, remembramento, desdobro anterior
ou regularização fundiária, em um ou mais lotes que obedecem os
índices mínimos para a zona em que se localiza.

Art. 10 A Lei 4.052, de 13 de Março de 2002 passará a viger com a seguinte
redação:

"Art. 21. O prazo de validade da certidão de Dirctrizcs será de 01
(um) ano, contando da data de expedição da citada Certidão".

Art. 11 A Lei 4.730, de 28 de Dezembro de 2006 passará a viger com a
seguinte redação:

"Art. 16 Os prazos de validade das licenças c autorizações
ambientais serão estabelecidos da seguinte forma:

I - O prazo de validade da Licença Prévia (LP) e da Licença de
instalação (LI) será o estabelecido peio cronograma de elaboração
dos planos, programas e projetos relativos ao estabelecimento,
empreendimento ou atividade, e não será superior a 03 (três) anos,
podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, mediante
solicitação de renovação por parte do empreendedor".

Art. 12 O executivo expedirá ato normativo regulamentando o procedimento
para a solicitação das reduções previstas nessa Lei.

Art. 13 Revogam-sc todas as disposiçoes em contrário.

Art. 14 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todos quanto o conhecimento e execução da presente Lei
pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. A
Secretaria Municipal de Governo a faça imprimir, publicar e correr.

PALÁCIO DE LA 
~

 1ÍS
, 23 DE DEZEMBRO

DE 20.14,193° DA INDEPENDÊNCIA E

LEI N° 5.940, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

DISPÕE SOBRE A

REORGANIZAÇÃO DA CARREIRA
DE AUDITOR DE CONTROLE

INTERNO DO MUNICÍPIO DE SÁO
LUÍS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DE SÁO LUÍS, Capital do Estado do Maranhão.

Faço saber a todos que a Camara Municipal de São Luis decreta e cu
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DA INSTITUIÇÃO DA CARREIRA

Art. If Fica reestruturada a carreira específica de Auditor Interno do
Município, passando a ser chamada de Auditor de Controle Interno, cm conformidade com
os dispositivos constitucionais, de que trata os artigos 31, 70 e 74, da Constituição Federal e
artigo 78 da Lei Orgânica do Município de São Luís.

Art. 20 O regime jurídico dos servidores integrantes da carreira de Auditor de
Controle Interno é estatutário e tem natureza de Direito Público, em consonância com os
dispositivos constitucionais e do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES

Art. 30 A carreira de Auditor de Controle Interno é regida pelos princípios da
Administração Pública, consubstanciados na Constituição Federal, especialmente a
legalidade, a supremacia do interesse público, a autonomia, a independência, a eficácia, a
eficiência, a economicidade, a impessoalidade, a preservação do sigilo, a moralidade, a
probidade e a motivação.

Art. 4r A carreira de Auditor de Controle Interno tem como pressuposto
básico a consciência sócia,, o comprometimento com as transformações sócio-econômicas c
o papel que lhe compete no processo de desenvolvimento das atividades essenciais para o
funcionamento da Administração Pública Municipal.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DA CARREIRA

CAPÍTULO I
DOS CARGOS DA CARREIRA

Art. 5t Ficam estabelecidos para os cargos de Auditor de Controle Interno os
quantitativos de 40 (quarenta) vagas.

Art. 60 Os cargos de Auditor de Controle Interno são de provimento efetivo,

cuja nomeação depende de prévia aprovação em concurso público de provas e títulos.

§ I° Os servidores ocupantes dos cargos de Auditor de Controle Interno têm
lotação privativa na Controladoria Geral do Município - CGM.

§ 2" São requisitos para provimento dos cargos de Auditor de Controle
Interno, instrução em curto dc nível superior reconhecido pelo MEC em: Administração,

Ciências Contábeis, Ciências Económicas, Ciência da Computação, Direito, Engenharia da
Computação, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, c registro obrigatório no respectivo
órgão de classe.

CAPÍTULO II
DOS CARGOS EM COMISSÃO E DA FUNÇÃO DE CONFIANÇA

Art. 7° O provimento de cargo em comissão no âmbito da Controladoria
Geral do Município será exercido, preferencialmente, por servidores integrantes de cargos
de Auditor de Controle Interno.

Parágrafo único. Os servidores detentores de cargo efetivo de Auditor dc
Controle Interno, designados para o exercício da função de confiança, receberão valor

PALÁCIO DE I A
193° DA INDEPENDÊNCIA E

EDI VALDO DE

( Projeto de Lei n°

BRAGA JÚNIOR

autoria do Executivo)
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adicional à sua remuneração, na forma prevista na Lei n° 4.615/2006 - Estatuto dos
Servidores Públicos do Município de São Luís.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES, DAS PRERROGATIVAS E DAS GARANTIAS

SEÇÀOI
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 80 São atribuições dos titulares do cargo efetivo de Auditor de Controle
Interno a realização de atividades de competência da Controladoria Geral do Município,

relacionadas à orientação, prevenção, controle, fiscalização, auditoria, estudos, análise,
avaliação, ouvidoria e correição:

I - do assessoramento ao Controlador Geral
, no exercício, em todos os assuntos

de sua competência e privativamente exercer atividades ligadas ao controle em todos os níveis
do Poder Executivo Municipal, realizando as atividades necessárias à regularização das
situações constatadas;

II - do cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual e na Lei de
Diretrizes Orçamentárias e a execução dos programas de Governo e dos orçamentos do
Município;

III - da gestão orçamentária, financeira, operacional e patrimonial dos órgãos e
entidades do Município, da aplicação de subvenção e renúncia de receita, bem como da
aplicação de recursos públicos por pessoas físicas c entidades de direito privado;

IV - das operações de crédito, avais, garantias, contra-garantias, direitos e
haveres do Município;

V - de pessoas físicas e jurídicas, de direito público e privado, que recebam,
mantenham guarda Ou laçam uso de valores e de bens do Município ou, ainda, que firmem
contrato oneroso, de qualquer espécie, com garantia do Município de São Luís;

VI - da execução de contratos com órgãos públicos, empresas estatais,
organizações não governamentais e empresas privadas prestadoras de serviço público concedido
ou privatizado;

Vil - da arrecadação e gestão das receitas, bem como sobre renúncias e
incentivos fiscais;

VIII - dos sistemas contábil
, financeiro, orçamentário e patrimonial;

(X - das tomadas c prestações de contas de quaisquer responsáveis por órgãos da
Administração Direta e d:>s dirigentes das entidades da Administração Indireta, inclusive
fundações públicas;

X - necessárias à apuração de atos ou fatos ilegais ou irregulares, praticados por
agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos relacionados à execução de
planos ou programas de governo e à gestão de recursos públicos;

XI - da eficiência do controle interno e da racionalização dos gastos públicos;
XII - da contabilização e do tombamento de materiais permanentes e

equipamentos, bem como as condições de sua utilização;
XIII - da verificação dos assentamentos funcionais e financeiros dos servidores,

examinando os registros efetivados para apurar a correspondência das anotações com os
documentos que lhe deram origem;

XIV - do controle social sobre os programas contemplados com recursos do
orçamento do município, mediante ações de educação social voltadas para uma gestão
democrática e participativa;

XV - de processos relativos à assunção de obrigações financeiras e à liberação de
recursos;

XVI - do cumprimento dos contratos, convénios, acordos, ajustes e de outros atos
de que resulte o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações do Município, e a sua
conformidade com as normas c princípios administrativos;

XVII - de apoio e orientação aos gestores de recursos públicos para a correta
execução orçamentária, financeira e patrimonial do Poder Executivo Municipal;

XVIII - da produção e fornecimento de informações gcrenciais a partir do
acompanhamento da gestão fiscal do Poder Executivo Municipal;

XIX - da padronização das atividades primárias e de apoio dos Sistemas de
Controle Inten.o, Correição, Ouvidoria, Ética e Transparência;

XX - do acompanhamento das ações preventivas e corretivas a serem executadas
pelas unidades auditadas, avaliando as providências adotadas para conigir as condições de
controle ou distorções apontadas pelo trabalho de auditoria, visando eliminar as condições
insatisfatórias reveladas pelos exames;

XXI - da transparência da gestão pública, com o acesso pelo cidadão a
informações acerca da aplicação dos recursos públicos c dos resultados dos programas
governamentais;

XXII - da ética na gestão pública;
XXIII - da emissão de relatório c parecer de auditoria, com a finalidade de

atender a exigências legais; e
XXIV - de outras áreas correlatas, nos termos da legislação vigente.
,§ 1" Compete ao Auditor de Controle Interno Classe I as atribuições previstas

nos incisos do presente artigo quanto a análises, auditorias, consultas, pareceres e outras
atividades desenvolvidas qjie não ultrapassem o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de
reais).

§ 2° Compete ao Auditor de Controle interno Classe II as atribuições previstas
nos incisos do presente artigo quanto a análises, auditorias, consultas, pareceres e outras
atividades desenvolvidas que não ultrapassem o valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de
reais).

§ 3" Compete ao Auditor de Controle Interno na Classe III, todas as atribuições
previstas neste artigo independente de valor.

§ 4° Os Auditores do Município, independente de classe, poderão ser designados,
para participarem de comissões de estudos e trabalhos.

SEÇÃO 11
DAS PRERROGATIVAS

Art. 9° São prerrogativas dos servidores detentores de cargo da carreira de
Auditor de Controle Interno:

1 - possuir, carteira funcional expedida pelo Prefeito Municipal, válida como
cédula de identidade, sendo-lhe assegurado o livre acesso a todos os prédios, salas,
almoxarifados, arquivos, documentos digitais ou não, no âmbito dos órgãos da Administração

Direta e Indireta da prefeitura municipal de São Luís, quando no desempenho cie suas junções;
11 - a requisição e obtenção do auxílio da força pública para assegurar o

desempenho de suas funções, através da guarda municipal, quando necessário;
til - o recebimento de recursos prioritários para realização de suas atividades;

IV - a atuação de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de
cadastro e de informaçõessfiscais, orçamentárias, operacionais, previdenciárias

, trabalhistas,

conLábeis e financeiras, na forma da lei ou convénio, entre União, Estados, Distrito Federal e

Municípios;
V - Livre acesso e permanência cm logradouros públicos ou em

estacionamentos regulamentados, no exercício de suas funções.

Parágrafo único. Nenhum processo, documento ou informação poderá ser
sonegado ao Auditor de Controle Interno no exercício de suas alividades funcionais, sob

pena de responsabilidade administrativa.

SEÇÁO III
DAS GARANTIAS

Art. 10 São garantias dos servidores detentores de cargo de Auditor de
Controle Interno:

' " assistência jurídica provida pelo Município, cuja manifestação será da chefia
imediata ou quem a suceda, em razao de ato legal praticado no exercício de suas funções;

II - autonomia técnica e independência funcional no exercício da função;
III - perda do cargo somente nas estritas hipóteses previstas no Art. 41, da

Constituição Federal e no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais;
IV - remuneração compatível com a complexidade do cargo, assegurada à

revisão anual na mesma data dos demais servidores do município.

Art. 11 Os ocupantes dos cargos de provimento efetivo de Auditor de
Controle interno executam atividades exclusivas de Estado

, relacionadas ao exercício do
controle interno no âmbito do Poder Executivo Municipal.

Art. 12 E vedada a celebração de contrato, convénio ou acordo de qualquer
natureza que implique:

1 - na delegação, direta ou indireta, das alividades previstas nesta Lei, a outras
instituições públicas ou privadas;

II - na terceirização ou a execução indireta das atribuições que coincidam com as
previstas nesta Lei.

III - cm alo praticado, referente às atribuições previstas no Art. 8° desta Lei, por
servidor não integrante da carreira de Auditor de Controle Interno

.

CAPÍTULO IV
DOS DEVERES E DAS VEDAÇÕES

rt. 13 São deveres dos servidores detentores de cargo da carreira de Auditor
de Controle Interno, além dos estabelecidos no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais:

1 - resguardar, em sua conduta, a honra e a dignidade de sua função, em
harmonia com a preservação da boa imagem institucional;

II - aplicar o máximo de cuidado e zelo na realização das atividades e na
exposição de suas orientações, sugestões, análises, recomendações e conclusões, mantendo
conduta imparcial;

ill - zelar pela fiel execução dos trabalhos de sua competência;
IV - respeitar e assegurar o sigilo relativo às informações obtidas durante suas

atividades, não as divulgando sob qualquer circunstância, salvo as prevista em Lei;
V - manter-se aluaiizado com as instruções, normas de serviço e legislação

pertinentes às atividades de controle interno;

VI - representar ao seu superior hierárquico sobre irregularidades que afetem
o bom desempenho de suas atividades funcionais;

VII - atender todos os chamamentos que envolvam pesquisas, estudos e
análises, com vista ao aperfeiçoamento de seus conhecimentos de legislação e de
procedimentos de auditoria;

VIII - comunicar
, imediatamente, o superior hierárquico sobre a ocorrência de

indício, ato ou fato
, que possa redundar em dano ao erário público municipal;

IX - elaborar representação ao seu superior hierárquico quando tenha
conhecimento, em decorrência do exercício da atividade

, sobre qualquer situação que
configure, na forma da lei, em crime;

X - cumprir, rigorosamente, os prazos estabelecidos para realização das
atividades que lhes forem atribuídas;

XI - respeitar à hierarquia administrativa;
XII - agir com cortesia e lealdade às instituições;
XIII - ser assíduo e pontual no desempenho de suas atividades.

Art. 14 Alér  das proibições inerentes aos servidores municipais é vedado ao
servidor da carreira de Auditor de Controle Interno, em efetivo exercício:

I - realizar
, em caráter particular, quaisquer atividades relacionadas ao

exercício do cargo de Auditor de Controle Interno junto a órgãos e entidades da
Administração Municipal;

II - realizar atividades junto a órgãos e entidades da Administração Municipal,
cujos servidores responsáveis por atos de gestão possuam vínculo conjugal; de parentesco
consanguíneo em linha rcta, sem limites de grau; cm linha colateral, até o terceiro grau; e por
afinidade

, até o segundo grau;
III - participar de sociedade empresarial, como gerente e/ou administrador;
IV - exercer

, cumulativamente, qualquer outro cargo público.

§ 1" Exclui-sc das proibições previstas neste artigo as convocações
obrigatórias por Lei, a nomeação em cargo comissionado e o exercício de cargos eletivos,
todos na forma da lei.

§ 2, Não estão incluídas nas vedações quaisquer atividades relativas à instrução,
ensino, tais como as realizadas sob forma de conferência, palestra ou seminário, alividades
de magistério, desde que haja compatibilidade de horário.
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§ 3° A violação ao disposto neste artigo implicará nas sanções previstas cm
Lei, mediante instauração de processo administrativo.

CAPÍTULO V

DOS DEVERES ÉTICOS FUNDAMENTAIS

Art. 15 São deveres éticos fundamentais do Auditor de Controle Interno:

l - agir com lealdade e boa-fé;

II - ser justo e honesto no desempenho de suas funções e cm suas relações
com demais servidores

, superiores, hierárquicos com os usuários do serviço;
III - atender às demandas com presteza c tempestividade;
IV - ser ágil na prestação de contas de suas atividades;
V - aperfeiçoar o processo de comunicação e contato com o público;
VI - desempenhar suas atividades com qualidade;
Vil - ser cortês, ter urbanidadc, disponibilidade e atenção, respeitando a

capacidade e as limitações individuais de todos os usuários do serviço público, sem qualquer
espécie de preconceito oii distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião,
preferência política, posição social e quaisquer outras formas de discriminação;

VIII - respeitar a hierarquia administrativa, sem temor de representar contra
atos ilegais ou imorais;

IX - resistir às pressões de superiores hierárquicos, de contratantes,
interessados e outros que visem a obter quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas,
em decorrência de ações ilegais ou imorais, denunciando sua prática;

X - ser assíduo e frequente ao serviço;
XI - manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho;
XLl - participar das atividades de estudos que se relacionem com a melhoria

do exercício de suas funções, tendo por escopo a realização do bem comum;
XIII - apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício da

função;
XIV - exercer sua função, poder ou autoridade visando exclusivamente à

finalidade pública da qual são instrumentos de concretização, ficando vedado o exercício
com finalidade estranha ao interesse público, mesmo que observadas as formalidades legais;

XV - observar os princípios e valores da ética pública.

Art. 21 O Controlador Geral do Município designará comissão lormada por
03 (três) Auditores do Município estáveis para os trabalhos da Comissão de Estágio
Probatório.

Parágrafo único. A avaliação especial de desempenho será desdobrada cm
avaliações parciais a serem realizadas a cada 10 (dez) meses durante o período de eslágio
probatório.

Art. 22 A Comissão do Estágio Probatório encaminhará, até cento e vinte dias
antes do término do estágio probatório, respeitado o limite mínimo de trinta dias antes do

fim do estágio probatório, relatório ao Controlador Geral do Município opinando,
conclusivamente, quanto ao desempenho do Auditor de Controle Interno em estágio
probatório e sobre a conveniência de sua confirmação no cargo.

§ I". No caso da manifestação pela não-convenicncia da confirmação do
Auditor de Controle Interno no cargo, o Controlador Geral do Município abrirá prazo de dez
dias para que o interessado-apresente sua defesa.

§ 2° Decorrido o prazo, com a defesa ou sem ela, o Controlador Geral do
Município, em até trinta dias, decidirá sobre o resultado do estágio probatório.

Art. 23 A exoneração ou a confirmação no cargo, em qualquer hipótese,
deverá ocorrer antes de esgotado o triénio do estágio probatório.

Parágrafo único. O servidor nomeado para cargo de provimento efetivo cm
virtude de concurso público adquirirá a estabilidade após 3 (três) anos de efetivo exercício
no cargo e resultado satisfatório na avaliação do estágio, probatório.

TÍTULO III
DO PROVIMENTO E DA MOVIMENTAÇÃO NA CARREIRA

CAPÍTULO ÚNICO

Art. 24 Quanto às formas de provimento e movimentação na carreira para o
ocupante de Cargo de Auditor de Controle Interno, deverão ser observados o disposto na Lei
4

.615/2006 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São Luís.

CAPITULO VI

DO INGRESSO NA CARREIRA
TITULO IV

DOS DIREITOS, DEVERES, VANTAGENS E BENEFÍCIOS.

SEÇÃO I
DOS REQUISITOS

CAPITULO I

DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 16 A investidura em cargo efetivo da carreira de Auditor de Controle
Interno depende de aprovação prévia em concurso público de provas c títulos, observados os
dispositivos estabelecidos no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais,

 e dar-se-á na
Classe l e Padrão de Referência A.

ií 1° òão requisitos básicos para investidura cm cargo efetivo da carreira dc
Auditor de Controle Interno:

1 - a nacionalidade brasileira ou estrangeira na forma da lei;
II - estar em gozo dos direitos políticos;
III - estar quites com as obrigações militares e eleitorais;
IV - possuir escolaridade em nível superior, conforme §2°

, do artigo 6° desta
Lei;

V - comprovação de aptidão física e mental.

§ 20 A investidura no cargo efetivo ocorrerá com a posse e completar-se-á
com o exercício.

SEÇÃO II
DO CONCURSO

Art. 17 A ctímissão nomeada para realização de concurso público dc provas c
títulos para ingresso em cargo da carreira dc Auditor de Controle Interno será integrada,
necessariamente, por, no mínimo, um membro pertencente à carreira de Auditor de Controle
Interno a ser indicado pelo Controlador Geral do Município.

Art. 18 Não se colocará em concurso, vaga de cargo cujo provimento esteja
em demanda judicial e que tenha servidor ocupante de cargo da carreira de Auditor de
Controle Interno colocado em disponibilidade, em readaptação ou cm vacância.

SEÇÃO III
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 19 Durante os primeiros 03 (três) anos de exercício, submeter-sc-á o
Auditor dc Controle Interno a estágio probatório para fim dc verificação dc sua aptidão e
capacidade para o desempenho do cargo, observados os seguintes fatorcs:

I - pontualidade;
!l - assiduidade;

IH - dedicação;
IV - disciplina;
V - capacidade de iniciativa;
VI - produtividade;
VII - responsabilidade;
Vlll - conduta profissional compatível com o exercício do cargo.

Art. 20 Durante o estágio probatório é vedada a disposição do Auditor dc
Controle Interno, a qualquer título, para qualquer órgão da Administração Federal, Estadual
ou Municipal.

Art. 25 Vencimento é a retribuição pecuniária mensal devida ao servidor pelo

exercício de cargo público, com valor fixado em Lei.

§ I" A Tabela de Vencimento do servidor do cargo de Auditor de Controle
Interno será revista na mesma data c no mesmo percentual aplicado aos demais servidores
públicos do Município.

§ 2Q O vencimento dos servidores detentores de cargo de Auditor dc Controle
Interno será de acordo com a referência e classe definidos no Anexo I desta Lei.

§ 30 E irredutível o vencimento do cargo efetivo acrescido das vantagens de
caráter permanente na forma da lei.

§ 4® O vencimento e a remuneração do Auditor de Controle Interno somente
sofrerão os descontos facultativos e os previstos em lei, e só serão objelo de arresto,
sequestro ou penhora quando se tratar de prestação alimentícia.

§ 50 As reposições c ressarcimentos devidos à Fazenda Pública serão
descontados em parcelas mensais não excedentes à quinta parle da remuneração ou
provento, em valores atualizados.

Art. 26 A remuneração do ocupante de cargo de Auditor de Controle Interno é
composta pelo vencimento acrescido das vantagens pecuniárias dc caráter pessoal, funcional,
indenizatória e acessória.

Art. 27 E vedada a utilização do vencimento básico c/ou das gratificações dc
caráter funcional devidas ao Auditor de Controle Interno como parâmetro, bem como
extensão a outras categorias funcionais.

Art. 28 Os direitos, deveres, vantagens e benefícios previstos nesta Lei não
excluem outros decorrentes da legislação aplicada ao servidor público municipal.

CAPITULO II

DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS

Art. 29 Ao vencimento do servidor detentor de cargo de Auditor de Controle
Interno será acrescido, em virtude do preenchimento de requisitos estabelecidos cm Lei, as
seguintes vantagens pecuniárias:

1 - de caráter pessoal;
II - de caráter funcional;

III - indenizatória;

IV - acessória.

Art. 30 Constituem vantagens pecuniárias dc caráter pessoal do servidor do
cargo de Auditor de Controle Interno:

I - o adicional por tempo de serviço;
II - as férias remuneradas, acrescidas do abono dc ferias;
III - a gratificação natalina.
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Art. 31 Constituem vantagens pecuniárias de caráter funcional do servidor da
carreira de Auditor de Controle Interno:

I - gratificação dc Controle Interno;
II - gratificação de representação pelo exercício dc cargo em comissão;
III - gratificação pelo exercício de função de confiança.

§ 4Q O vencimento e a remuneração do Auditor de Controle Interno somente
sofrerão os descontos facultativos e os previstos em lei, e só serão objelo de arresto,
sequestro ou penhora quando se tratar de prestação alimentícia.

§ 5Q As reposições e ressarcimentos devidos à Fazenda Pública serão
descontados em parcelas mensais não excedentes à quinta parte da remuneração ou
provento, em valores aluaiizados.

Art. 26 A remuneração do ocupante de cargo de Auditor de Controle Interno é
composta pelo vencimento acrescido das vantagens pecuniárias dc caráter pessoal, funcional,
indenizatória e acessória.

Art. 27 É vedada a utilização do vencimento básico c/ou das gratificações dc
caráter funcional devidas ao Auditor de Controle Interno como parâmetro, bem como
extensão a outras categorias funcionais.

Art. 28 Os direitos, deveres, vantagens e benefícios previstos nesta Lei não
excluem outros decorrentes da legislação aplicada ao servidor público municipal.

CAPÍTULO II
DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS

Art. 29 Ao vencimento do servidor detentor de cargo de Auditor de Controle
Interno será acrescido, em virtude do preenchimento de requisitos estabelecidos em Lei, as
seguintes vantagens pecuniárias:

i - de caráter pessoal;
II - de caráter funcional;

III - indenizatória;

IV - acessória.

Art. 30 Constituem vantagens pecuniárias dc caráter pessoal do servidor do
cargo de Auditor de Controle interno:

I - o adicional por tempo de serviço;
II - as férias remuneradas, acrescidas do abono de férias;
III - a gratificação natalina.

Art. 31 Constituem vantagens pecuniárias de caráter funcional do servidor da
carreira de Auditor de Controle Interno:

I - gratificação dc Controle Interno;
II - gratificação de representação pelo exercício de cargo em comissão;
III - gratificação pelo exercício de função de confiança.

Art. 32 Constituem vantagens pecuniárias indenizatórias e acessórias do
servidor do cargo de Auditor de Controle Interno, outras previstas na legislação pertinente ao
servidor municipal.

CAPÍTULO 111
DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS DE CARÁTER PESSOAL

SEÇÁO ÚNICA
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

Art. 33 O Adicional por Tempo de Serviço é devido à razão de 0,4% (zero
vírgula quatro por cento) por ano de efetivo exercício no serviço público municipal,
incidente sobre o vencimento do cargo efetivo de Auditor dc Controle Interno.

§ I® A concessão do adicional de que trata este artigo é automática c
independe dc requerimento do servidor.

§ 2° O servidor fará jus ao adicional a partir do mês subsequente em que
completar o anuênio.

§ 3° O Adicional por Tempo de Serviço incorpora-sc aos vencimentos do
servidor a cada anuênio, observado o limite máximo de 35 anos.

§ 4" O Auditor dc Controle Interno que acumular licitamente dois cargos
perceberá o adicional de que trata este artigo em relação a cada cargo.

§ 5" O Adicional de Tempo de Serviço integra os proventos de aposentadoria
e pensão.

Art. 34 Quanto ao adicional por tempo dc serviço, ao ocupante dc Cargo dc
Auditor de Controle Interno, não se aplica o previsto na Lei 4.616/2006, e sim da presente
lei.

CAPÍTULO IV
DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS DE CARÁTER FUNCIONAL

SEÇÁO 1
DA GRATIFICAÇÁO DE CONTROLE INTERNO (GCI)

Art. 35 A Gratificação dc Controle Interno será concedida ao servidor

detentor de cargo de Auditor de Controle Interno pelo desempenho do exercício das
atribuições previstas no art. 8- desta Lei, lendo como pressuposto o aprimoramento dos
serviços de controle interno no âmbito do município de São Luís.

§ 1° O servidor da carreira de Auditor de Controle Interno, em afastamento
das atribuições previstas no art. 8" desta Lei, independente dc investidura em cargo em
comissão ou de exercício da função de confiança, desde que por interesse do Município ou
para atender a convénios firmados com Municípios, Estados, Distrito Federal e a União, lará
jus a Gratificação de Controle Interno.

§ 2t Ocorrendo licença, afastamento ou ferias do servidor ocupante dc cargo
da carreira de Auditor de Controle Interno os valores serão apurados pelo percentual médio
da Gratificação de Controle Interno percebida nos últimos 12 (doze) meses.

§ 3" Fará jus, também, à gratificação de controle interno o Auditor dc
Controle Interno em exercício de cargo em comissão ou função gratificada na Controladoria
Geral do Município ou em qualquer órgão do município de São Luís.

Art. 36 As informações pertinentes a Gratificação de Controle Interno deverão
estar disponíveis, a qualquer tempo, aos servidores detentores dc cargo da carreira dc
Auditor de Controle Interno.

Art. 37 A gratificação de Controle Interno é de caráter permanente e será
devida unicamente ao Auditor dc Controle Interno, sendo vedada sua utilização como
parâmetro para quaisquer finalidades, bem como, sua extensão, a outras categorias
funcionais.

Art. 38 A Gratificação de Controle Interno será de 100% (cem por cento) do
Vencimento Básico do Cargo de Auditor dc Controle Interno, conforme seu enquadramento
dentro do plano dc cargos em nível c classe, previstos no Anexo I, desta Lei c paga no mês
subsequente ao da sua apuração.

§ I" O Auditor dc Controle Interno só deixará de receber a Gratificação de
Controle Interno na sua totalidade, quando não cumprir as metas estabelecidas para a
categoria, conforme regulamentação em Decreto.

§ 2W Por meta estabelecida para categoria considera-se a produtividade,
assiduidade, pontualidade, cumprimento dos prazos estabelecidos.

Art. 39 A Gratificação de Controle Interno integrará os proventos dc
aposentadoria e as pensões c será calculado, para esta finalidade, pela média aritmética dos
valores percebidos pelo

, servidor da carreira de Auditor dc Controle Interno dos últimos 12

(doze) meses.

SEÇÁO II
DO ADICIONAL PELO EXERCÍCIO DE CARGO EM COM1SSÁO OU FUNÇÁO DE

CONFIANÇA

Art. 40 O servidor ocupante de cargo de Auditor dc Controle Interno
investido em cargo em comissão poderá optar pelo recebimento da remuneração do cargo
em comissão ou da remuneração do cargo efetivo c demais vantagens inerentes ao cargo,
acrescido do adicional de representação do cargo cm comissão ou função de confiança nos
percentuais previstos na Lei 4.615/2006.

CAPÍTULO V
DOS BENEFÍCIOS

Art. 41 Aos servidores da carreira de Auditoria de Controle Interno serão
concedidos os benefícios previstos na legislação pertinente aos servidores públicos
municipais, além daqueles previstos nesta Lei.

SEÇÁO l
DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR

Art. 42 A critério da Administração, poderá ser concedida ao servidor estável
do cargo de Auditor de Controle Interno

, licença para tratar de interesse particular, pelo
prazo de até 3 (três) anos consecutivos, sem remuneração.

Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida a qualquer tempo, a pedido
do servidor ou por convocação da Administração, quando comprovado o interesse público.

SEÇÁO 11
DA LICENÇA PARA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 43 No interesse da Administração, poderá ser concedido ao servidor ocupante
do cargo de Auditor de Controle Interno afastamento remunerado para cursos de qualificação
profissional, por meio de ato do Prefeito Municipal.

Art. 44 O servidor ocupante de cargo da carreira de Auditor dc Conlrolc
Interno poderá solicitar afastamento ao Controlador Geral para participação cm cursos de
pós-graduação, cm nível de mestrado, doutorado c pós-doutorado, por um período máximo
de 3 (três) anos sem perda da sua remuneração.

Parágrafo único. O Controlador Geral do Município disciplinará em alo
próprio, quanto aos critérios e forma dc custeio para participação cm cursos de pós
graduação, em nível de mestrado, doutorado e pós-doutorado.

Art. 45 O servidor deverá apresentar no seu órgão de lotação, mensalmente,
atestado de frequência do curso de qualificação profissional que tenha sido objclo dc
autorização pela Administração Municipal, o qual será encaminhado para o órgão
competente.
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Parágrafo único. O servidor da carreira de Auditor de Controle Interno que
nao cumprir o disposto no "caput" deste artigo retornará imediatamente ao trabalho,

perdendo o direito de nova licença por um período de 3 (três) anos.

Art. 46 Salvo por motivo de força maior, o servidor, detentor de cargo da
carreira de Auditor de Controle Interno

, afastado para curso de qualificação profissional, que
não apresentar comprovante de conclusão do curso no prazo previsto, esiará obrigado a

ressarcir aos cofres públicos os valores despendidos com a sua remuneração e com as
demais despesas efetuadas com o curso que tenha sido objeto de autorização.

Art. 47 O período de afastamento para a licença de qualificação profissional
será considerado como de efetivo exercício para todos os efeitos legais, mediante o
cumprimento das disposições estabelecidas nesta seção.

CAPÍTULO VI
DA APOSENTADORIA

Art. 48 A revisão dos proventos da inatividade dar-sc-á na mesma data e na
mesma proporção dos servidores ocupantes de cargo de Auditor de Controle Interno, sempre
que se modificar a remuneração.

Art. 49 A aposentadoria por invalidez, em decorrência de acidente em
serviço, de servidor que estiver exercendo cargo em comissão ou função de confiança,
absorverá as vantagens da função de confiança ou do cargo comissionado, desde que as
vantagens tenham integrado a base de cálculo da contribuição previdenciária.

Art. 50 Quando a contribuição previdenciária incidir sobre o adicional pelo
exercício de Cargo em Comissão ou Função de Confiança, estes incidiram para cálculo dos
proventos de aposentadoria e pensão.

Art. 51 O tempo de contribuição ou o tempo de serviço público federal,
estadual c municipal e as contribuições realizadas para o regime geral da previdência social,
sob qualquer forma e vínculo, serão computados integralmente para aposentadoria e
disponibilidade, nos lermos da Lei.

Art. 52 O servidor detentor de cargo de Auditor de Controle Interno
aposentado poderá ocupar cargos em comissão, bem como prestar serviços de assessoria e
consultoria ao Município de São Luís, como profissional liberal ou em Sociedade
Empresarial.

TÍTULO V
DA JORNADA DE TRABALHO, DOS AFASTAMENTOS

E DO TEMPO DE SERVIÇO.

CAPÍTULO I
DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 53 O servidor ocupante de cargo de Auditor de Controle Interno estará
sujeito ao regime especial de trabalho que consiste em prestação de serviços de 30 (trinta)
horas semanais.

Art. 54 O servidor ocupante de cargo de Auditor de Controle Interno poderá
ser afastado:

I - para concorrer a mandato eletivo, no período fixado na legislação eleitoral,
com percepção da remuneração integral, calculada sobre a média dos valores auferidos nos
12 (doze) meses anteriores.

II - nos seguintes casos:

a) exercer mandato eletivo, com opção da remuneração;
b) exercer mandato de direção sindical;
c) cumprir missão ou designação de trabalho.

Art. 55 O servidor ocupante do cargo de Auditor de Controle Interno poderá
ser afastado, com ónus ressarcido para o Município, computando-se o período de
afastamento para lodos os efeitos legais, para exercer cargo cm comissão de primeiro
escalão, inclusive seu respectivo substituto legal, na Administração Di veta ou Indireta dos
poderes municipal, estadual ou federal.

§ 1° Nos afastamentos com ónus ressarcido, o servidor detentor de cargo de
Auditor de Controle Interno perceberá a remuneração integral.

§ 2° Por remuneração integral ou total entende-se o somatório do Vencimento
Básico, da Gratificação de Controle Interno na sua totalidade, do anuônio, e de outras
vantagens de natureza pessoal.

Art. 56 O servidor ocupante de cargo de Auditor de Controle Interno eleito para
direção de representação de entidade de classe de âmbito estadual ou federal, poderá ser
afastado para exercício junto à respectiva entidade, e fará jus ao pcrccbimcnto da
remuneração integral.

*

Parágrafo único. A entidade de classe poderá ter apenas 1 (um) representante
dos servidores do cargo de Auditor de Controle Interno para o respectivo afastamento
remunerado.

CAPÍTULO III

DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 57 Além das ausências previstas na legislação pertinente ao servidor
público municipal, será considerado, para todos os efeitos legais, como de eletivo exercício
os afastamentos em virtude de:

I - participação em programa de treinamento regularmente instituído;

II - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do
Distrito Federal;

III - júri e outros serviços obrigatórios por lei;
IV - missão ou estudo, inclusive no exterior, quando autorizado o

afastamento;

V - licença:
a) gestante, adotante c paternidade;
b) para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e quatro meses,

cumulativo ao longo do tempo de serviço público prestado à Municipalidade, em cargo de
provimento efetivo;

c) para tratamento de saúde em pessoa da família, nos termos do Estatuto dos
Servidores Públicos Municipais;

d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional;
e) para qualificação profissional;
f) por convocação para o serviço militar.

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

CAPÍTULO I
DO ENQUADRAMENTO

Art. 58 Os Auditores de Controle Interno em exercício antes da vigência da
presente lei, serão enquadrados da seguinte forma:

§ i° O Auditor de Controle Interno enquadro no nível IX do Plano de Cargos,
Carreiras e Vencimentos previsto na Lei n" 4.616/06, será enquadrado na Classe í, do anexo
desta Lei.

§ 2t O Auditor de Controle Interno enquadro no nível X do Plano de Cargos,
Carreiras e Vencimentos previsto na Lei n° 4.616/06, será enquadrado na Classe II, do anexo
desta Lei.

§ 3" O Auditor de Controle Interno enquadro no nível XI do Plano de Cargos,
Carreiras e Vencimentos previsto na Lei n° 4.616/06, será enquadrado na Classe III, do
anexo desta Lei.

§ 4W O Auditor de Controle Interno enquadrado ocupará o padrão de
referência de acordo com o tempo de efetivo exercício na Prefeitura Municipal de São Luís,
em que a cada 03 (três) anos de efetivo exercício corresponderá a um padrão a ser avançado
dentro da faixa de vencimento do novo cargo público, conforme tabela prevista no anexo l
desta Lei.

Art. 59 Ficam estabelecidos nesta data, comc vencimentos dos cargos de
Auditor de Cc -Urole Interno os valores fixados no anexo l desta Lei.

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 60 A presente lei é especial para os Auditores dc Controle Interno, sendo

que, nos casos conflitantes de legislação, a obrigatoriedade da aplicação da presente Lei.

Art. 61 Esta Lei Complementar aplica-se aos Auditores Internos aposentados
a menos de 5 (cinco) anos, em virtude da contribuição dos mesmos sobre as Gratificações dc
Controle Interno e Produtividade

.

Art. 62 As despesas resultantes da execução desta Lei correm à conta do
orçamento do Município.

Art. 63 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 64 Revogam-se as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todos quanto o conhecimento e execução da presente Lei
pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. A
Secretaria Municipal dc Governo a faça imprimir, publicar e correr.

PALÁCIO DE LA RAVAÍÍdTeRET BM SÃO LUÍS
, 23 DE DEZEMI3RO

DE 2014
,193° DA INDEPENDÊNCIA/E 126° DA REPÚBLICA.

EDI VALDO DE HOLANDA BRAGA JÚNIOR
Ftefeito

( P roje lo de Lei n° I18/I4
X

de autoria do Executivo)

LEI N° 5.940
, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

ANEXO I

TABELA DE VENCIMENTO DOS SERVIDORES DETENTORES

DE CARGO EFETIVO DE AUDITOR DE CONTROLE INTERNO

PADRÃO DE REFERÊNCIA

A B C D E F G H 1 J

CIASSE

4
.
616,46 4

.
778,04 4

.
945,27 5

.
118,35 5

.
297,51 5

.
482,90 5.

674,83 5
.
873,45 6

.
079,00 6

.
291,78

II 6
.
511,98 6

.
739,88 6

.
975,78 7

.
219,96 7

.
472,63 7

.
734,19 8

.
004,87 8

.
285,05 8

.
575,04 3

.
550,06

III 9
.
185,80 9

.
507,30 9

.
840,03 10.184,42 10.540,89 10.909,82 11291,68 11.686,88 12.095,94 12.519,27
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSITÊNCIA DO MUNINICÌPIO - IPAM

LEI N° 5.942, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

CRIA CARGOS EM COMISSÃO NA

SECRETARÍA MUNICIPAL DE

OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS -
SEMOSP, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

SEMOSP, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos especiais nos
valores que se fizerem necessários, observados os limites previstos em Lei.

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todos quanto o conhecimento e execução da presente Lei
pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. A
Secretaria Municipal de Governo a faça imprimir, publicar e correr.

O PREFEITO DE SÃO LUÍS
, Capital do Estado do Maranhão.

Faço saber a todos que a Câmara Municipal de São Luis decreta c eu
sanciono a seguinte Lei: .

Art. I0 Ficam criados, na estrutura administrativa da Secretaria Municipal de
Obras e Serviços Públicos - SEMOSP, 04 (quatro) cargos em comissão dc Assessor Técnico
de Assuntos Especiais, símbolo DAS-1.

Art. 2" As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta dc
recursos orçamentários próprios da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos -

PALACIO DE LA RAVA

DE 2014, 193° DA INDEPENDÊNCIA
SAO LUIS, 23 DE DEZEMBRO

ÚBLICA.

EDIVALDO DE HOLANDA BRAGA JÚNIOR

Prefeito

( Projeto dc Lei n°\l23/l4 de autoria do Executivo)

PORTARIA N° 2.305 de 04 de dezembro de 2014

PORTARIA N° 2.303 de 04 de dezembro de 2014

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO - IPAM no uso de suas atribuições
legais e, de acordo com o que consta na sua Nomeação em 15 de
Julho de 2014.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO - IPAM no uso de suas atribuições
legais e, de acordo com o que consta na sua Nomeação em 15 de
Julho de 2014.

RESOLVE:

RESOLVE:

CONCEDER à servidora MEIRE LÚCIA FONSECA

DA SILVA, Matrícula n° 491886-1, no cargo de TEC MUN NÍVEL
MÉDIO ENFERMAGEM, Nivel Vll-B, lotada no(a) SEMUS, 60 (
sessenta ) dias de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, EM
PRORROGAÇÃO, no período de 04-09-2014 a 02-11-2014, com CID
10 F 32.1, da Guia Médica n° 2199/2014.

Dê-se Ciência,

. Publique-se e Cumpra-se.

Raimundo IvanimÒreu Penha
Matrícula; 450161-2

Presidente do IPAM

PORTARIA N° 2.304 de 04 de dezembro de 2014

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO - IPAM no uso de suas atribuições
legais e, de acordo com o que consta na sua Nomeação em 15 de
Julho de 2014.

CONCEDER à servidora NATALIA FERNANDES

LOPES LINDOSO, Matrícula n° 386173-1, no cargo de TEC MUN
NIVEL SUPERIOR FISIOTERAPIA, Nível IX-B, lotada no(a) SEMUS,
90 ( noventa ) dias de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE,
EM PRORROGAÇÃO, no período de 31-08-2014 a 28-11-2014, com
CID 10 D57.0, da Guia Médica n° 2142/2014.

Dê-se Ciência,

Publique-se e Cumpra-se.

Raimundo Ivanir Abreu Penha
Matrícula: 450161-2

Presidente do IPAM

PORTARIA N° 2.306 de 04 de dezembro de 2014

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO - IPAM no uso de suas atribuições
legais e, de acordo com o que consta na sua Nomeação em 15 de
Julho de 2014.

RESOLVE:

CONCEDER à servidora MIDIAM RIBEIRO DA

PAZ, Matrícula n° 194960-1, no cargo de TEC MUN NIVEL MÉDIO
ENFERMAGEM, Nível Vll-C, lotada no(a) SEMUS, 40 ( quarenta )
dias de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, no período de
17-08-2014 a 25-09-2014, com CID 10 M51.0+M54.4, da Guia Médica
n° 2088/2014.

RESOLVE:

CONCEDER ao servidor PATRICK JONATHA

COSTA GOMES, Matrícula n° 280309-1, no cargo de TEC MUN
NIVEL SUPERIOR ENFERMAGEM, Nível IX-C, lotado no(a) SEMUS,
90 ( noventa ) dias de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE,
no período de 24-08-2014 a 21-11-2014, com CID10 S32, da Guia
Médica n° 2124/2014.

Dê-se Ciência,

Publique-se e Cumpra-se.

Raimundo Ivanir Abreu Penha
Matrícula: 450161-2

Presidente do IPAM

,
 Dê-se Ciência,
Publique-se e Cumpra-se.

Raimundo Ivanir Abreu Penha
Matrícula: 450161-2

Presidente do IPAM
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PUBLICAÇÕES: T ABELA  DE PREÇOS

Valor em coluna de 1 cm X 9 cm
Terceiros_____________________________ ___________________________ R$    30,19
Executivo_______________________________ _________________________ R$    30,19
Legislativo_______________________________ ________________________ R$    30,19
Assinatura Semestral
Balcão__________________________________ _________________________ R$   151,11
Via Postal_______________________________ _________________________ R$   226,68
Exemplar do dia_________________________ __________________________ R$       2,50
Por exerc. decorrido________________________ _______________________ R$       2,52

EXPEDIENTE
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PORTARIA N° 2.307 de 04 de dezembro de 2014 PORTARIA N° 2.309 de 04 de dezembro de 2014

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO - IPAIW no uso de suas atribuições
legais e, de acordo com o que consta na sua Nomeação em 15 de
Julho de 2014.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO - IPAM no uso de suas atribuições
legais e, de acordo com o que consta na sua Nomeação em 15 de

RESOLVE: Julho de 2014
.

CONCEDER à servidora RITA DE CASSIA DOS
SANTOS LIMA, Matrícula n° 138610-1

, no cargo de AGENTE
ADMINISTRATIVO

, Nível Vl-H, lotada no(a) SEMUS, 90 ( noventa )
dias de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

, EM
PRORROGAÇÃO

, no período de 20-08-2014 a 17-11-2014, com CID
10 M 15, da Guia Médica n* 2069/2014.

Dê-se Ciência,

. Publique-se e Cumpra-se.

RESOLVE:

CONCEDER à servidora SANDRA REGINA

SANTOS CARDOSO, Matrícula n° 11566-1, no cargo de
COZINHEIRO, Nível ll-C, lotada no(a) SEMUS, 120 ( cento e vinte )
dias de LICENÇA GESTANTE, no período de 28-08-2014 a
25-12-2014, da Guia Médica n° 2168/2014.

Dê-se Ciência,

Publique-se e Cumpra-se.

PORTARIA N° 2.308 de 04 de dezembro de 2014

Penha
Matricula: 450161-2

Presidente do IPAM

Raimundo Ivanlr Abreu Penha
Matrícula: 450161-2

Presidente do IPAM

PORTARIA N° 2.320 de 04 de dezembro de 2014

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA

E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO - IPAM no uso de suas atribuições
legais e, de acordo com o que consta na sua Nomeação em 15 de
Julho de 2014.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA

E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO - IPAM no uso de suas atribuições
legais e, de acordo com o que consta na sua Nomeação em 15 de
Julho de 2014.

RESOLVE: RESOLVE:

CONCEDER à servidora ROSEMARY ARAUJO DE

MIRANDA SANTOS, Matrícula n° 52222-1, no cargo de TEC MUN
NÍVEL SUPERIOR ENFERMAGEM, Nível IX-G, lotada no(a) SEMUS,
90 ( noventa ) dias de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE,
EM PRORROGAÇÃO, no período de 21-08-2014 a 18-11-2014, com
CID 10 M41 +M79.0+G56.0, da Guia Médica n° 2156/2014.

CONCEDER à servidora VANDA CRISTINA DA

SILVA CONCEICAO, Matrícula n° 159004-1, no cargo de GUARDA
MUNICIPAL CLASSE DISTINTA A, Nível Glll-G, lotada no(a)
SEMUSC, 30 ( trinta ) dias de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE
SAÚDE, no período de 28-08-2014 a 26-09-2014, com CID 10 S62,
da Guia Médica n° 2105/2014.

Dê-se Ciência,

Publique-se e Cumpra-se.

Raimundo lvanir>Vbrea Penha
Matrícula: 450161-2

Presidente do IPAM

Dê-se Ciência,

. Publique-se e Cumpra-se.

Raimundo Ivanir Abreu Penha
Matrícula: 450161-2

Presidente do IPAM




